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RRPUBI.ICA DO? ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO XXXIX QULVTA-FEIRA, 7 DE JUNHO DE 1923 N. 30 

SENADO FEDERAL 

Jommissão de Finanças 

ACTA DA SESSÃO DE G DE JUNHO DE 1023 

Presidência do Sr. Alfredo EU is 

Comparocoram os Srs. João Lyra, Lauro Muller, Josí Eu- 
sébio, Justo Chermont, Felippo Schmidt, Vespucio do Abreu, 
Sampaio Corroa o Barnardo Monteiro, deixando do compare- 
cer, com causa justificada, os Srs. Bueno dc Paiva, Presidente, 
e Moniz Sodré. 

Expediente. Não houve. » 
O sr. Presidente — Illustres collcgas, na ultima reunião, 

na outra s; la, deu-se um desastre, a queda de uma cimalha, 
felizmente depois de se ter levantado a sessão convocada para 
aquollo dia. 

Isso era de esperar, dada a trepidação constante produ- 
zida pelos bondes o outras vehiculos na rua e dada lambem a 
vetuslez deste pardieiro, E como todas as cousas animadas e 
inanimadas estão sujeitas ao descalabro, ã ruina o ã destruição, 
o que houve foi apenas um aviso, para demonstrar que não po- 
demos absolutamente funccionar mais naquclla sala, onde, se- 
gundo mo consta, outros symptomas de ruina já se denun- 
ciaram . 

Como es!5o vendo convoquei hoje a Commissão, na 
ausência de seu Presidente, para este salão, onde não ha o 
•menor recato nem conforto, vendo-se assim a Commissão de 
Eiiwuças, a nais importante do Senado, adstricta a rcunir-so 
um um local som a > devidas tautelas, sem coforto c sem ao 
menos o recato nece; ario para tratar d© certos assumptos. 
A' vista disso, lémbrei-me de consultar meus illustres col- 
lcgas sobro si, dada a. falta de uma sala que corresponda ás 
neets ndadçs de uma Commissão como a do Finanças nesta 
-Casa, oonoerdam em transferir as nossas reuniões para o 
^alro do Centro Paulista, na praça Tiradentcs, que, desde já, 
ponho á sua disposição. Lá teremos, ao menos, assei» e con- 
forto, sobropendo-so ã sujeira e immundicie deste eijificio. 

Nesse sentido eu acabo do ter uma conferencia com o 
illustre Vice-presidente da Republica, que, segundo me pa- 
rece. foi se entender sobro o assumpto com o Sr. Presidente 
da Republica. 

Instado para tratar desse caso da tribuna do Senado, 
não quiz fazcl-o, dada a ultima conferencia, que tive Com 
o Sr. Presidente da Republica, que tem ©m nifids, sob suas 
yistas e anaUs ,, a planta feita pelo illustre maredhal G>uza 
Aguiar, a polido de nosso eminente collega, Sr. Lauro Mul- 
ler, 'loinonslrabdo a conveniência de se edificar o futuro 
Palacio d« Senado no terreno' onde anligameute funoci»nou 
o ITioalro da Natureza o deixando bem claro quo a área a 

■occupar rw* esse futur» edifício 6 nteaor do que a que e»tíi 

çendo actualmente occupada pelas garages da Inspoctoria da 
Maltas da Municipalidade, no interior do parque da Praça da 
Republica. 

Aguardo, pois, apenas a designarão do dia para collo- 
cação da pedra, não philosophal, mas inaugural, dd futuro 
edifício do Senado. 

Nao õ de. mais o que o1 Senado pede, visto como a Cama- 
ra já levou sobre nós grande vantagem e não esperou o es- 
tado do ruina a quo chegamos. 

De maneira que, antes do qualquer deliberação, devemos 
esperar a palavra do Br. Presidente da Republica, que nos 
será trazida pelo Sr. Presidente ido Senado. 

Neste sentido o' Sr. Presidente da Republica já 
declarou que poe ã nossa disposição o Palacio Mon- 
roo. Assim, desde quo seja designado o local onde deve- 
rá ser construido o edifício para o' Senado, nó» poderemos, 
immediatamente, tratar do nossa mudança para o Monroe o 
creio que o Sr. Vice-Presidente do Senado já deu providen- 
cias para que seja encaixotada esta Libliotheca, juntamente 
com o nosso archivo, que ó immenso. 

,Eram essas as declarações, que tinha a fazer, pedindo 
aos meus illustres collcgas que refliotam sobre a conveniên- 
cia de nos lransfewrnao'3 provisoriamente para o «alão do 
Contro Paulista, quo, desde já, fica á disposição da Commis- 
são de Finanças. 

Foram lidos, discutidos o assignados pareceres $ 

Do Sr. João Lyra, favoráveis ás proposições da Camara 
dos Deputados: ns. 4, do 1923, autorizando a abertura, pelo 
Ministério da Fazenda, do credito especial de 4:329$G6G, para 
pagamento de differença do vencimentos a Sylvio Mondes Li- 
moeiro; n. 5, dc 1923, abrindo, pelo mesmo ministério, o cre- 
dit» especial de 8:742$770, para oocorrer ao yagameat» do quo 
é devido ao Dr. Alvaro Carlos de Andrade e a outros; 

Do Sr. Felippo Schmidt, mantendo o parecer sob n. 434, 
de 1921, unanimemente «ssiguado pela C»mmissão, contra- 
rio ao rrffo opposto, em 1921, .pelo Sr. Presiáemte da Republica, 
á resolução do Congresso Naeiomal, tornando extensivo ao Dr. 
João Chaves Ribeiro, ex-l* tenente, cirurgiã» da Armada, o soldo 
vitalício a que se refere a lei n. 1.087, de 1907; emendando a 
proposição n. 7, dc 1923, abrindo, pelo Ministério da Mari- 
nha, o credito de 1.723:32H0GS, supplemenlar a diversas 
verbas do orçamento para 1922; 

Do Sr. José Eusébio, favorável, pedindo, porém, a au- 
diência da Commissão de Marinha e Guerra, que 6 a tcchnica 
sobro o assumpto da proposição em causa, n. 193, de 1922, 
que manda prorogar, por mais um anno o prazo para a vali- 
dade dos eoncurs»s realizados em março de 1932 para médicos 
e cirurgiões do Corpo de Bombeiros. 

Sobre o parecer apresentado pelo Sr. Felippo Schmidt, 
contrario &o vétn do Sr. Presidente da Republica, opposto, em 
1921, á resoluçà» do Congresso Nacional, relativa ao Dr. Joãq 
Chaves Ribeiro, k»uve o seguinte; 
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O Sr. Presidente — A Commissão acaba de ouvir o pa- 
recer do illustre Relator e vejo que todos os membros da Còm- 
rqissão de Finanças, que assignaram o parecer anterior man- 
tqem sua assignatura e os dous novos membros, agora pre- 
sentes, Srs. Lauro Muller e Sampaio CorrÊa, declaram tam-= 
bem assignal-o. Quer dizer, portanto, que o parecer é, de novo, 
unanimemente approvado. 

Sobre esse caso posso dar meu testemunho pessoal. O 
Dr. João Chaves Ribeiro é um benemérito. Conbeço-o pes- 
soa'mente e tive occasião de observal-o quando moço, expondff 
a própria vida na propaganda da Republica. Na cidade do Li- 
meira, onde então clinicava, elle não hesitava em afírontar 

, lodos os perigos para pregar o evangelho republicano. 
Agora que está no fim da vida o lutando com difficuldades, o 
projecto vetado é um acto de justiça porque vem reparar a ini- 
quidade de ser elle o único, que resta da campanha do Para- 
guay, sem as vantagens obtidas por outros, quando elle tanto 
as merece, porque abandonou vantagens por espirito de pa- 
triotismo c, tendo a escolher entre o quadro dos contractados 
e o dos effeetivos, sujeitos a maiores riscos sem tamanhas re- 
galias, preferiu o segundo. 

Tenho consciência de que praticamos um acto de justiça 
assignando este parecer e eu felicito o illustro Relator pela 
clareza e concisão com que o redigiu., 

Um Sr. Senador dá um aparte, 
O Sr. Presidente — O interesse, que tive então, foi o de 

premiar na medida de minhas forças um patriota e um bene- 
mérito, um homem que preferiu ir para a linha de fogo a 
ficar como cóntraotado, auferindo vantagens sem riscos. 

j . - «-Mi-r 

21' SESSÃO, EM 6 DE JUNHO DE 1923 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. ESTAGIO COIMBRA, PRESIDENTE; X. AZEREDO, 
VIGE-PiltSIDENTJÍ, £ OLEGÁRIO PINTO, 2* SBCRffiTAlUO 

A^ 13 c 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
Martins, Olegário Pinto. Barbosa Lima, Lopes Gonçalves, 
Lauro Sodré, Cunha Machado José Eusébio, Benjamin Barroso, 
João Lyra, Venâncio Veiva, Oetaeilio de Albuquerque. Manoel 
Borba. Eusébio de Andrade, Peneira Lobo. Gonçalo Raáicrnberg, 
Nilo Peçanha, Sampaio CorrÊa. Bernardo Monteiro, Adolpim 
Gordo, Alfredo Elite, Alvaro de Carvalho, Hermenegildo de 
Moraes, Carlos Cavalcanti, Generoso Marques, Soares dos 
Santos e Vefcpucio de Abreu (25). 

O Sr. Presideate — Havendo numero, está aberta # 
sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 2* Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior, que, posta em discussão, é approvada, sem recla- 
mação . 

O Sr. 1* Secertario dá conta do seguinte 

. EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Sr. Dr. Munhoz da Rocha, communicando que passou 

o exercicio do cargo de Presidente do Estado do Paraná ao seu 
substituto legal, por ter entrado no goso de licença. —■ In- 
teirado. 

Do Sr. Dr. F.urideg Cunha, communicando tei;, na quali- 
dade de 1" Vice-Presidente do Estado do Paraná, assumido o 
exercício do cargo de Presidente por ter o Sr. Dr. Munhoz 
da Rocha.entrado no goso de licença. — Inteirado. 

Requerimento dr. Sr. José Joaquim Telles de CaKvalho 
fiel de 1' classe, 1* sargento do Coaio de Sub-Officiae/lift Ar- 
mada, reformado por dçcreto de 29 de maio de lOOR, éolíci- 
la.ndo melhoria dessa reforma, visto coniar mais de 20 aimos 
de serviço, rio acròrdo com a lei n. J I.rr. tn .o, ......^,7.il 

E' lido, apoiado e remettido á Commissão de Constituiçãd. 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 2 492? 

de serviço de accôrdo com a lei n. 4.555, de 10 de agosto de u «wu.» —     « CI 
11*22. — A Commissão de Marinha e Guerra. ^ —s— 

O Sf, 2° Secretario declara que não ha parecereq. r ^0' ®el-0 orailo?ii 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1." Fica o Governo aníomado a abrir os necessários 

créditos para o pagamento a Julio Reis da ouaníia de 30 -dOOS 
imporf-acia da dotação ao mesmo concedida pelo Congresso 
Nlaeinoa! no (rra^ ento do Interior, pqra o anno de 1921 para 
» montagem da sua opera Sóror Marianna. 

Ari, 2.° Revogam-se as disposições em contrario 

Justificação 

Além da obrigação moral que tem o autor da opera Sórofi 
Marimmn. de apresontal-a ao Congresso Nacional que a pre- 
miou e á imprensa que a prestigiou com sua omnião. occorro 
neste momento a próxima vinda, em juWro. ao Brasil, do emi- 
nente escriplor Julio Dantas, autor dò libreto de Sóror M i- 
lianna. 

Jamais opportunidade melhor se offereeerá para a apre- 
sonlação de una opera cujo libreto é de um eseriptor norl 
tuguez e a musica de um compositor brasileiro. 

Sala das sessões do Senado Federal, 6 de junho de 
■— Eusébio de Andrade. n 

O Sr. Presidente — Continua a hora do expediente Tem 
a palavra o Sr. Senador Lopes Gonçalves. 

0 Sr. Lopes Gonçalves pronunciou um .discurso aue serA 
publicado depois. a 

Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Silvério Nerv Pi 
ros Hebeilo, Justo Chermont, índio do Brasil. Costa RÓdri~ 
gues, Antonio Massa, Rosa e Silva, Bernardino Monteiro Je~ 
ronymo Monteiro, Marcilio de Lacerda, Mieuel de Carvalho" 
Irineu Machado, José Murtmho, Luiz Atíolpho, Affouso dó 
Camargo e Fclippe Schmidt (18), 

Deixam de comparecer, com causa justificada os Srs 
Antonino Freire, Abdias Neves, João Thomé, Elov de -Souza" 
Ferreira Chaves, Carneiro da Cunha Araujo Góes, Siqueira dó 
Menezes, Antonio Moniz, Moniz Sodré, Modesto Leal, Paulo de 
Frontin. Bueno oc Paiva, Francisco Salles, Ramos Caiado 
Lauro Muller, Vidal Ramos e Carlos Barbosa (18). ' 

Q Sr. Jeronymo Monteiro (*) — Sr. Presidente, acom- 
paiiiíei, tíefidc o conmeo, a attitude franca e decisiva de um 
^f?o0r.„e lesp^ ave r?Prcsentante de S. Paulo, pedindo cotu instancia ao Governo providencias para melhorar a installa- 
çuo do Stenado. a 

u Pichei com sympáthia este reclamo, feito pelo 
?0 h i!?e? or por 1)aul0- Vi quo toda a sua insistência ioi naiaada c ainda continuamos a habitar uma casa que não 
tem as acoommodações precisas para um dos ramos do Po.íèr 
Legislativo oo paiz. Além disto, ãl^m de não ter essas ac- 
commociaçoes, ella offerece mesmo naco para a própria vida 
daquelles que aqui trabalham. 

O .Sn. Irineu Machado — Um jornal publicou uma nn- 
«cia, com um titulo que é muito sugestivo; "O edifício do 
Senaao esta i^dre". 

» li ^ 1'^RONYMo Monteiro — Essa local, eu também 
Em taes condições, apezar de julgar que o requerimento 

que vou endereçar á Mesa venba dar motivo a despezas ao 
pouer publico, eu me atrevi a redigil-o e a apreseafal-o es- 
perando que elle seja acceito pelos meus nobres collegas 

Sr. Presidente, não devemos esperar que esta casa se 
transforme em um montão de ruinas para depois erguemos so- 
bre ellas ura palacio para o Senado Federal. E' necessário 
br. Presidente, que se providencie, porque as vidas daquelles 
que aqui trabalham, não só dos altos representantes da Nação- 
como também dos dignos íunccionarios que servem a e"sm 
ramo do Parlamento... 

O Sr. Barbosa Lima — Apoiado. 
O Sr. Jeronymo Monteiro — ....essas vidas são precio- 

sas, essas vidas inlcressam directamente a cada uma das 
suas familias, asíTfn como interessam directamente á com- 
raunhão. 

Sempre foi do meu entender, Sr. Presidente, que o Go- 
verno deveria construir uma so casa para os dous ramos do 
Legislativo, deveria construir jjin palacio do Congresso; eu- 
Imanto, as correntes de opuuoes se embateram, prevuK , i,jo 
a idéa, que já está stndo posta em pratica, dc se construir 
uma casa para cada um dqs ramos despe poder 

Assim sendo, Sgr. Presidente, parecc-me que não devemos 
espera'- por inate Iqmpp, unindo toipar uma decisão do i- 
jut^a para doLar q-foenádo Federal de um prédio que «■ eja K'.ura da I8f representação, e efllquanto isso » não dá. 

if* 
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u < i .o, em uma casa mouesca, simples, mas 
ranfia á vida daíjueiíes que aqui trabalham. 

E' nesse sentido q.u.e vou redigir o meu requerimento, 
pedindo desculpas a V. Ex. e aos emilientes Senadores oor 
vir oeeupar a soa attenção para um assumpto que talvez pa- 
rn<;a ele pouca importância, mas que de facto envolve urría 
m uortancia capital pelos riscos que estamos lodos correndo 
«lehaixo desta casa. 

I.spero, Sr. Presidente, que não seja havido por imperti- 
ne; e este meu requerimento; ao contrario, que nolle se des- 
çu' ,i o inlerefise que tenho pela minha própria existência a 
íaminm pela dos dignos e illustres collegas... 

a I^^'ES <^®,®ALVf9 — IV.a minha parte agradeço 
0 S». JsaojnrMO Moi«tkwo - ...que trabalham resta 

a qual. segundo muitos teclmicos, Já está oferecendo 
risco de um desjuomnftmento. 

Estas poucas palavras, Sr. Preeioente, servem de justi- 
Tioia!,v» - o ile íundameafo ao requerimento que vou enviai á 
Me-ia. 'Miiito bem; m.uvto bem.) 

1 em á Mesa, é lido, apoiado e posto em discussão, o se- 
guima 

requkrimento 

Prqueiro que a Mesa do Penado providencie, sem demora 
para que o Ornado federal soja trensfer '•.» t ara i rua casa 
que m.•••roça segmança á vida dos que trabalham neste ramo 
fio P.:; nr- ido Nr uonal. 

Sala das sessões, ora 6 de junho de 1023. — Jerovymo 
âlonieiío. 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidenta — Tem a palavra o uoáí-o Senador. 
0 Sr- Machado — Sr. Presidente, ream :ro_a Ex. que coo-; >& á f'a-a ohre si c ra 

p- owição da hora do expr-dienle por 30 mim ! s. Twiráem 
flesi-jo ja.ar e ler documentos de q.n .. •ciador. 

rim >?'nrri/c eííÍTeilíe 'Z 0f 9fínU':r'^- d'10 ««wwvam o rpque- rinmr .o do Si. Irineu Mnciiaoo qoeicam leva dar-se (Pa a ) 

por 301 mhiutos ^ Pf0r0gada a hora do 

O Sr. A. Azeredo — Peço a palavra 

O Sr. Presidenta — Tem a palavra o nobre Senador. 
O Sr. A. Aueredo (*) — Sr. presim-.-.e, o reuae imento 

do honraao Senador pelo E !a o do : p . , , " e 
ci-.iio Pibsidente da (jommisriúo de Policia, a dizer u- -i.' a- 
vras, uiun ue JusUfirar o acto de S. Kx. 

v . Ex. o c ecuado conhece^:, o iiitiji '--e que a Mesa tem 
p> i i que, quanto antes, sc.ja o Suinuio dotado cie n ,-ca e con— 
digna iBstallaqno .No mesmo se i .» o nobre s. or peto 
Íríom a zv 1 'ilí u'.a 9UeiB 8e iU 0 illu d e s. ■ ier pt j Es .-do doJLsuirilo Santo, tem sido mcamavel nas solicit • •oes, 
ÍU11..0 ao CncfTOiuo e a «ds, da sua cade ra, para oue no mu.s 
o; -ve prazo possível possamos «abir uoste prédio, que reitl- 
niofue, como e visível anuaya desabar sobre aos,devido d a 
veihioe, o que esta a indicar que o Senado não pôde conliuuar 
liQUi. 

O Sb. Iiuncu Machado — Imagine V. Ex.. por exemplo, 
que Solon caia sobre a cabeça do Sr. Presidente do Senado 
(hiliujiude) e DuiíK/sthenes sobre a nova. 

O Sr. A. Azerkdo — Deus nos livre a nos e ao Sr. Presi- 
dente do uma magua tamanha, 

Mrs, Sr. Presidente, o requerimento do honrado Senador 
exnnme oem o que S. Ex. pensa c o que tambern pensa o Se- 
nado; que precisamos nnidar-uos desía Cf.-a. Mas - naun o, 
devemos transierir nossa sede para oídro edifício, em n a- 
cler piwi#orio, sem que lenhamos fin iudo a reaoiue&o de 
mandarmos consu-uir o edifício definitivo do Senado? 

Devemos agir deslo nio.do antes ile firmarrnos a delibe- 
ra'ao do que sem coustruido um edifício para as sessõe-i do 
penado > 

O Sn. Jbronv vo Monti iiw> —, Iremos proviseriRtnente. 
O Sr. A. Azi.iipbo — Provisoriamenw, sim. mas > •nois 

de ficar assentada a constiucção do um palacio para o funecio- 
nanu nto do Senado. 

O Sr. HniAiKNi-yni.Di nu Moram — Aqui. no Dvdncto 
Fi dosai, piam qiÃtqucr parto que mudem osi» Casa s,.. . ,n_ 
pre cabo citrAcler pravisori», pois o defiuHlvo será nn piana o 
Omral, para ondo deverá sor tranaferidá a Capital da Repu- 
blica. , 

Até agora o Senado lera sido int-. 

Porque não um só edificíd 

.(*) Não foi revisto pelo oradon. 

O Sa. Iíuííeu Machado 
poten!. yara mudar-se. 

O se.. Jehokyjmo Monteiro 
para o Congresso ? 

g. t SLk âf S 
tmado a Camara dos Deputados iá eslíí sendn ,fadi, 

tmdl pr2vi'jpilcie so^re a ftonstr-uecâo do seu-5 Fiquem os nobre Senadores certos qe que se »ãhjrmoa. 

tu ! • .nh2 /"j1" í883 dei,bc,'»«fio definitiva, para onde quer 
«ri '"nina!,',os ? nVeríl ,'ai"ao''ei provisório, seia no Mon roo seja no Palacio das 1-estas da Exposição, alii ficaremos norau» 
nmgueni mais cogitará de semelhante assumpto D qUft 

ft. MIGUEL DE Carvalho —— E' preíe^ivei írfoo^ nfirai 

5K'(SSS" ''ro,,ls»rla™°fe. • mm» se- 

i» wssí «,i&- mu lo lei.ipo que annunciam o desmoronamento deste cdiíicío 
o ate agora elle ainda não cahiu. cuuikih 

aos i?edSaçosJER0NYAI0 MoNrmHO " Mas ah'ora começa a c&hír 
O Sr. A. Azeredo — Sr. Presidente, o que se está eogitan- 

áSe1f»/^eVeY?-,nf0nnar ^.Smado—é o se-milite: o Sr.Pres. 1 P'-1' ca, a quem já lembrei diversas vezes a con— 
tiara m!te« 8 a®ca.&5/(J.a(,e de mudarnios nossa série desta casa 
nara o M .n.-ne 'ntei7mt,n:e de a,'«drdo em que passemos 
eslaedn s fv PX-e'0nr'':,'si>u para mtro P-iMo qualquer, 

ÍWtór.-K. ÍÊuA'""'8 •."SáSÍSSS 
tem tentS^^r^olv^-zS^ Ex. 
a Mesa se entr. u ue como e aCS^ãofde 

moml.ros dessa èasa? TEIB0 ~ Eu' 0 mai8 dos 

somo ' .■ftuaes A<,ui 050 ha humildade; todos nós 

dos^xo.^s^tos de 5^ j.:i.fda no 

pensar^m rfalçn,, ^ c^ld^e^rat^^,'moSo^0 <ie 

ObR. Iíunh .Machado — Belias paia-- ,, ™eí,t0- 

nião^ue dever,m T•^Sumenie%a^T** 0''^ 

M.„r°.e|u V„, 0 

; 14^?' 

n-in* "A zl''liI';U0 — '"'ss» lisa ç mi ae-tho de o adquirir para mim, os outros ipie façam d mesmo 
Miopier. de Carva: ;-io — THm imm, por ter pom- 

pradn uma sepultura, deseja ir par.- etia 
. ^ Sh. A. Azeredo — Mus ha do . e preparando para 

Sr. Presidente, a Mesa do Ser ido Krto se tem itrtere®- 
sado pe a mudança desta C, a, que r.oda ..aort. a-ten«pnrlu n 
r . ■ ■ sfao -ta» reaos que- ■smm.rn «. .1,, ,i»sinouin A 
cm. uha do teclo da sala onde íunreiona a ConmiWsfio do pi- 
j< 'íçus, r-to <\ da bibhoiheca, já o-wknxnj -o 0^omix?p.nlo 
dos livros, para evitar que esses se osuag-uem com um novo 
1 e-.u>r '(-n . o que po 1 > á acontecer c ea-1 áUrrurizaoifauc». 
honrados Senadores. 

A Mesa do Senado attenderá o -•equeriinerHo do tiosnnyjo 
Senador, já o está atlen fndo, porquanto nvoenra os meios 
de realizar a mudança do Senado, mas de maneífa que os 
Si-., SenadoVes não tenham roais tarde razões para censu- 
rar a Meta, por ter feito mudança para qualquer Meai não 
condigno com a sua elevada represeniaçfio. 

Estou convencido, como a honrado Senador aue apre- 
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'sentou o requerimento, e corno eu o estão todcte os membros 
desta Casa, que devemos mudar quanto antes e esta tem sido 
a nossa preoccupação. V. Ex., Sr. Presidente, melhor do 
que eu sabe. pfhque também tem agido nesse sentido. 

Portanto, do que depender da Mesa do Senado, do honra- 
do Presidente desta Casa e dos esforços do nobre Senador 
pelo Estado dt S. Paulo, que nesta campanha tem sido ura 
campeão, tudo será feito para que em bre- e o Senado tenha 
um togar decente onde realize as suas sessões. 

Eram estas as informações que me cabia, como Presi- 
dente da Coromissão de Policia, prestar ao Senado', 

{Muito bem; muito bem.). 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Irineu 
Machado. . 

0 Sr. Irineu Machado (*) — Sr. Presidente, a Commis- 
são de Policia, pela voz do seu Presidente, acaba de dar-nos 
a grata nova de estar cogitando da mudança provisória do 
Senado, sem exclusão de unia solução definitiva. Penso que 
foram, em sumula, as considerações que o Senador Azeredo 
acaba, de fazer á Gasa. 

Eu. realmente, ainda ha pouco, ouvindo no expediente a 
voz tonitruante lo nosso collega Lopes Gonçalves, me senti 
apavorado. , .... 

O Sa. Loprs Gonçai-ves — Nao é tonitruante; ao. con- 
trario, ou fallei suavemente. 

O Sk. Iiuneu Machado — Mas é forte e poderosa. 
Imaginemos o que seria de nos outros, se em um dia de 

acalorado debate S. Ex., despojando a sua artilharia, com 
a sua voz possante, abalando a Casa e fazendo desabar sobra 
as nossas cabeças Demosthenes, Cicero, Solou. {iUso.) 

Olhando o tecto da Casa. eu vi. ha pouco, uma cousa 
curiosa. Olhava para o medalhão onde se encontra uni retra- 
to e, em Tiaixo, a inscripção do nome de um grande orador 
latino: Cicero; olhava para o outro lado e via outro meda- 
lhão, som a cabeça de outro grande orador: Demosthenes. 
Mas tive logo a impressão de que havia alguma cousa de 
extranho. No Brasil as cousas são tão ernbriilhadaíihí atra- 
palhadas. que uma pintura representando Cicero tem o nome 
de Demiostlhenes, e. outra, representando Demosthenes. tem 
o nome de Cicero!'Assim é a lógica e a eloquência, assim é a 
realização das cousas brasileiras — tudo ás avessas,^ tudq 
atrapalhado. (Riso.} 

O Sa. Lopks GonçaLvés — Quem sabe se as nhotogra- 
phias do pintor, eram" differentes das photographias que o 
nobre Senador conhece? 

O Sn. Irineu Machado — A esse tempo, não havia a 
photographia. Os archivos das Bellas Artes não possuem, 
uas suas collocções, photographias daquella época. (Riso.) 

O Sr. Lopes Gonçalves — Então, pinturas... 
O Sa. Irineu Machado — Sr. Prcsidenle, olhando para o 

tecto vi que já está rachado em diversos togares; em outros, 
a pintura dos a fresco jã se vão quebrando, fragmentando; 
e. também, ha muito, já está o tecto cahindo. aos pedaços, 
sobro as nossas cabeças. Expressão exacta e fiel fo que é o 
Brasil, neste momento: paiz em dissolução, em plena e com- 
pleta decomposição! 

Seja como fõr, tenhamos nós que exercer, aqui, nesta 
velha e tradicional casa, o nosso mandato, por algum tempo, 
e será isso sempre prova de uma grande qualidade — a de quo 
não falta coragem ao Senado; será o testemunho eloquenta 
do sou heroísmo! 

O Sn. Lopes Gonçalves — E V. Ex. é um dos mais cora- 
josos, pode dizer mesmo «Impavidi feriont ruinae.» 

O Sr. Irinlu Machado — Perfeitamente; vejo que o nosso 
honrado collega, douto nas lettras acaba do mo citar os fa- 
mosos versos do poeta latino. 

Que no. imperta a nós outros funccionsrmos aqui. ali 
ou acolá — no Pavilhão das Festas, no Pavilhão Japonez ou 
no Monróe, seja onde fòr? Não nos importa mesmo perma- 

■rccermos aqui. Será acaso a serio de difficuldades que en- 
contramos um producto natural, uma cousa resultante da or- 
dem natural das cousas? Não: ella indica, pelo menos, que o 
Senado não tora o poder, que não icni força, que o Senado não 
lem autoridade, nem sido suífioinitemente acatado para que 
obedeçam ás suas constantes solicitações, no sentido de encon- 
trar alojamento. ,* 

Eu me recordo de que, nunn reunião do anno passado, 
havendo o Sr. Senador Alfredo F.Mis censurado as/ difficulda- 
des e a demora na nossa mudança, o S ' Senador Azeredo '*x- 
poz logamente a situação, demonstrando uma «erie de dili- 
gencias que praticara no sentido de effeoluar essa mudança. 

Vamos, porém, adiando de hoje para amanhã, de amanhi 

para depois a mudança, e o perigo permanece. Indiffqrente ■ 
elle, c Senado demelistra grande coragem e um grande stoi» 
cismo! 

Sr Presidcnie. qual o grande motivo, qual o grande obstá- 
culo para a mudança provisrnna' Acaso a questão de tempo 
— oito, dez ou quinze dias? Teremos que andar, aqui, ca- 
tando as pulgas, que vivem sohre os tapetes velhos, para que 
a mucança seja tão meticulosa, que nem se perca, da nossa an- 
tiga ruina — os nossos micróbios, os insectos que aqui viveir» 
«omnosco? 

Acredito uue esta mudança será humanitária. Já come- 
tamos guardando os livrps de um perigo que se tornava cada 
vez mais proxmo, cada vez mais immineule: o do um desa- 
bamento sobre a sciencia e sobra c arckivo do senado. 

Mas, quo importa, Sr. Presidente, eme imporia tudo isso. 
quando fazemos um obra de caridade, encaixotando os livios, 
pejados de nichos de insectos e vermos? Assim, por uma 
obra de caridade, vamos alimentar, com a destruição da nossa 
bibliotheca, os nossos irmãozinnos, os vermes que alli estão 
vivendo e multiplicando—se á custa dos dinheiros públicos, 
pois muito caros e preciosos são os livros encaixotados e en- 
tregues a essa outra obra de destruição. 

E' inútil persistir, é inútil insistir. Para mim sempre essa 
nuestão esteve errada. Não deviaraos for urna casa para o 
Senado e uma casa para a Camara dos Deputados, devíamos 
possuir um Palacio do Congresso. 

Pedirei licenca ao Senado para annunciar que sou um 
precursor ues'r campanha. 

In 

annos, mandando dar seis mil contos para a construcçao c a 
um edifício para o Poder Legislai.vo. Era, então, relator do 
Orçamento ao Interior o grande orador, o eloquente parla- 
mentar que se chamou Anisio d« Abreu. Aoceilou com alvo- 
roto k ideia pugnou por ella, meihorou-a, insinu-a na prooo- 
sicão e foi or próprio Senado, quem. retardado no seu inte- 
resse Dela sua própria installação descuidado, pouco vigilan- 
te do > eu propino interesse, emendou a proposição, rejeitando 
o dispositivo que dotava, com os meios necessários, os po.le- 
res pvDblicos para a edificação da Casa do Congresso Na- 
C10n Mais tarde, aqui, quando se tratou questão já eu Se- 
nador o no^o benemérito collega ^r. Senador Alíredo Elhs, 
campeão da mudança, insistiu, pelos meios necessários, para 
a edificação do uma outra casa do Senado. 

Nessa occasião lembrei quo liaxia grande ván agem de 
se construir uma casa para o Congresso o não separadamente 
os edifícios paia Camara e Senado. Entendia que havia peto 
menos uma grande vantagem económica, resultante da or- 
ganização de um só archivo. de uma só bibliotheca e do um 
so serviço de guardas e conservação, alem daquella quo re- 
sultava da própria de-,peza com a ediluaçao Ganhavanios 
também com isso a conveniência na ia, i.idade da commu— 
nicacão entre os dons ramos do Poder Legislativo. 

Seguiam-se assim, as tradicçoes dos outros paizes da 
onde copiamos as instituições legislativas. A Argentina oosmi» 
o sen Palacio do Congresso, a Suissa possue o seu Palacio 
Legislativo, os listados Unidos teem o seu Palacio Legis- 
lativo.^ jj0pEg Gonçalves — Nos Estados Unidos, os *8 Es- 

tados possuem o seu Palacio Legislativo. Em Washington, 
no Capitólio como .V. Ex. sahe. no centro funociona a Su- 
prema Côrte de Justic» e em cada uma das alas o Poder Le- 
gislativo. Camara e Senado.- 

O Sa. Irineu Machado — Entretanto, Sr. Presidente, o 
mal entre nós iá se me afigura irremediável. Dizia-se, desdo 
Sã annos passados, qne, sendo agitada a Camara dos Depu- 
lados, convinha qu® o Scnadê vivesse em um meio mais chItíio, 
mais tranquillo, isolado do ardor, da paixão que domina a 
Camara dos Deputados. Houve sempre essa praaccupacão de 
isolar as duas Casas do Gonsresso, para que as paixões de 
uma não contaminassem a outra. 

Não creio que os tempos tenham demonstrado a razãe 
ck-sse argumento. Não creio que em tempo algum, em pai» 
algum, ee.se argumento pudesse '.er sido convinoente e pudesse, 
ter dado nos homens de governo a certeza da rnnveniencia 
d4< separar em edifícios distinctos as duas oeaas do Poder 
Legislativo. Tudo. tudo até hoje tem indicado • naemidad» 
de se edificar uma só casa para os dons ramos do Poder Le- 
gislativo. Não sei se poderemos vo'lar atrás. A Camara doa 
Deputados voltou A sua i",(iicional área da Pada» velha. 

Uma vez. indo ao Paiacio do Cattete, com o, eollegas pro- 
fessores da Faculdade de DireiTo, e.n uma conamissão quo 
jjocurava o Presidente da Renu' Mca. para solicitarmos da 
P Ex uma installação, elle alludiu á falta de edifícios pú- 
bico» I*i'a it^uuaç Jfg» m. 
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• refej-iu-se também ao do Senado, declarando nessa occasião, 
>• era irreducti^'elmeu.te eontrario á escolha de outro local 

para o edificio do Senado, por entender que este é o mais 
convemente, e que nós podíamos demolir a casa, reoonstruil-a, 
ap oveitado até os mesmos alicernes, ernfim, qa» não devía- 
mos saltir daqui. 

Sabe ,o honrado Vice-Tíresidenfe desta Casa que estou af- 
iimiando uma verdade, dizendo que sempre foi essa a opmiâo 
do doverao passado: que era irreductivehncnte contrario á 
nessa sabida desta Casa. 

ficam, assim, delmidas as responsabilidades; fica, assim, 
d o Mciado que não podemos ir para outro locar, aue não 

podemos encontrar outra instaflação, de um lado, pela com- 
P iceneia do Senado, e de outro, pela resistência a essa mu- 
dauce, opposta poio priprio Chefe do Estado. 

Correram os lenapoa. e. mais tarde pensou-se em insfaltar 
ó edificio do Senado em terrenos pertencentes á Muaicipali- 
<»ad6, Appelíou pajtô mim o hrnirado Vice-Proficiente desta 
Casa, o Sr. A. Azeredo, perguntaudo-me -e podia contar com 
ct ra.u apoio Junto aos meus amidos políticos do Coiíselho 
•Municipal, afim de que cedesse o terreno necessário para a 
ed ilicacão da Casa do Senado, In!eressaudo-ve junto a mim 
para ter uma certeza prévia, respondi a S. Ex. que não havia 
cmmtllado ainda esses amigos, mas que de antemão mídia 
rrc-lhe a atfirmayão de que piles empregariam todas as 
fsril nades para a concessão do terreno destinado ao edificio 
do Senado. 

Onliniío a repetir quí, por parte do m«triffo Fefleral, 
•nde a União é hospede, que por parte da JteiMM pai idade, de 
seu Poder Legislativo, o Senado não encontrará nenhunaa dif- 
fi cu Idade para esse fim. Escolha com acerto, escolha com 
Víinfogem o melhor local, que o Dislrioto i ederal terá semsno 
prazer era hospedar o Senado e a Camara Municiual decretará 
todos os actos e medidas que fácililera a vontade e a resolu- 
ção da Commissão do Poliria de no-sa Casa. 

Eram estas as declarações que de mava fazer, aHisidn-n» 
enfretanto, ao alvitre dos honrados collegas Sas. Alfr do E'll# 
ãeionvmo Monteiro, Miguel de Carvalho e Euzebio de (n- 
drnde, que intorvioram boje no debate e que ten o- ti ião 
a esse respeito, para que a mudança provisória do Senado 
9* de o mais breve possível. 

.Não quero lançar a culpa sobre ninguém; não quero #e- 
ensm- ninguém de negligencia; ella não existe. A verdade, 
pnrérn, é que o Senado não tem demonsh-ado possuir a ne- 
•(-saria autoridade nem o poder politico nare-sario pa-a 
ol ler uma inatallacSo condigna que corresponda á magestade 
de suas fimcçOes, á dignidade de sua investidura. 

Era o que. tinha a dizer. {Muito bem; muito bem.) 

O St. Presidente — Si nenhum Senador quer mais u«ar 
dn palavra sobre o requerimento, encerra-se a discussão Está 
encerrada. 

Vou por a votos. 
levanlL'St'iVhm'B" <iue ,8f)Provam o requerimento, queiram sê 

Foi approvado. 
Do accôrdo com « voto do Senado a Mesa continuará a 

promnvev a installação provisória do Senado < rn uun edificio 
cu figno,__e ao mesmo t('í,,po procurará deliberar sobre a 
coinlr.icçao de um «tfifinto para adde definitiva do Scr -io. 

Es,a terminada a hora do expediente. Passa-se á or ■ m 
do u:a. 

ORDEM DO DIA 

HBGUI.amektação DA imprknsa 

Uoni «uiaçao da 3* disotn ão dn projecto do Senado n. 35, 
de lOitii, que regula a liberdade de imprensa. 

O Sr. Jeronymo Monteiro {*) — Sr. Presidente, antes 
dn entrar no assumpta que oeoupa a attenção da Gasa. eu me 
dou a liberdade de dizer ligeiras paltivras a respeito do ro.que- 
f ' •r u me iívo a, honra de apresei.tar ha peuoot jammeidoa, 
o i uai tive a sal ísiHigui de vw apoiado pelos meus respeitáveis 
collocas. 

Óuvi com grande sa' isfação a palavra autorizada do Vice- 
1'r ijflen o d i Henado, , •tido, com muito «i»1 mação, que S. Ex., 
t" rumo o no!ice Presideriie do iT.uuui», «sfoi-ihb ic para que 
tenhamos uma aéde e.ondií.na ib-id •.> de breve teu n. 

1'v 'híi im, porém, que o .cc.po lavei e eaniiwuté fenadop 
pó- Matlo Grosso, ip.c •cum tanto hi ilhe pmiide as se^sãos 
deslr. Casa o as sessões do OtmgiNacional, lives-e uà:ai as 
que Ire d tze« pouca confiança ua acção do Legislativo. Nas 
soas pulav as, g. Ex. deixou entrever que pouco ou nada pôde 
fazer o (longresso neste sentido. 

Nao ■ verdade. Quem confia nos seus proprio esforços o 
eonliece o seu proprio valor, corno o nobre Senador por Matto 

foi revisto pelo orador^ N 

Grosso deve conhecer o seu, não pôde ter uma linguagem" 
desta natureza. Ex. é servido de uma força de vontade 
cxiraordinam, gosa de um prestigio singular entre os seus 
pares e no meio ptoitico brasileiro, sendo a sua palavra sem- 
pre muilo acatada. De modo que, estas expressões, não digo 
de fraqueza, mas de receio, não ficam bem nos lábios do nobre 
Senador. 

No aparte que tive ensejo de dar a S. Ex. eu disse: "Des- 
de que haja boa vontade e energia de acção, o nosso objectivo 
sei ii riihiinado o 'nico de pouco tempo. Para isso o que é ne- 
cessário ò saiui mos dessa parlameni.&ção inútil, demorada e 
prejudicial, e entrarmos no terreno pratico cias nettlrzações. 

E isto que confio que o nobre e emiueníe Vite-Presi- 
dne(« oo Senado, auxil ado pela bòa voníaie de V. Ex 
Sr. PresKimilr, ponha em acção, para que nôs não contimie- 
oio- a correr nseo, trabalhando «esta Gasa, e expando os func- 
tHonanos. que aqui frahalham, a serem victimas de algum de- 
sastne, ou ««•■♦mo a serem esmagados por qualquer desaba- 
mento dento casarão. 

Eu lembraria uma providencia mais efficaz e mais im- 
xnediata pai a lesqh ermos o problema. E' a providencia ado- 
ptada pelos inquilinos, no México; é a gréve pacifica. NnnhniH 
feenador. nenhum funccionario pisaria nesta Gasa, einquanto 
providencias não fossem dadas para a segurança das vidas 
dos que aqui trabalham. Eu li, com eitranlieza, ha poucos 
dias, que no México a crise de habitação levou os inquilinos 
a essa situação de desespero; a promoverem uma greve pa- 
cifica. deixando os senhorioB e os proprietários em sér.us dif- 
fieuldr.oes, e obngaimo-os a um accôrdo, a uma eomuinacão 
que resolvesse o problema. Era o que eu achava mais ora- 
lico, porque, deaníe disto, certamente entrariamos de modo 
mais decisivo no terreno pratico e seria realizado o nosso 
onjectivo. 

E" porém apenas uma lembrança que me occorre, ficando 
cu bem anige de aconselhar um alvitre desta ordem, ou mesmo 
de o seguir, porque acima de todos os caprichos, acima de 
tonas as comeniencias devemos collocar o eumprimenio do 
nosso dever. E é por isso que. a despeito dos recuos com que 
enlco neste casarão, aqui me encontro lodos os dias, simples- 
ineu e no desempenho dag minhas funeções e no cumpriinento 

j quu a nunlia consciência e^ige e a ciue sou sem- jíi e t ici * 
Sr. Presidente, o assumpto que ora occupa a attenção do 

benado parecia-me sediço, já velho e atirado ao esqneci- 
menlo. 

sempre acreditei, quando, o armo passado, se debateu a 
questão da liheiR ..de da inamíestação do pensamento peia pa- 
la\ra escru.ta, sempre pensei que. suspensos os debates, 
aii.Tto ua no- a diactissão um largo hiato, pudessem os pro- 
moiores dessa idéa, pudessem os paladinos desse triste e mai- 
la a. o proji -lo reflectir um pouco melhor, ponderar um 
pouco mais soiíce os interesses da Nação e mudar de róta, 

ndo de lado essa pi eiiccupação de v.r coarctar a Uberdade 
ina.s preciosa qoo pude existir em um paiz, para cuidarem 
de assuinp os uuus opporlunns, maia úteis, mais necessários e 
indispensáveis aos interesses nacionaes. 

E» a semana, eu senti que estava completamente illudido., 
Continuava a mesma persistência a mesma tenacidade parei 
que se ex cute o p usaoueulo trazido em má hora ao ooniie- 
cmient.) do Senadt nos dias tristes e sombrios de julho do 
autio passado. 

u te or com que o promotor desta idéa defendeu-a o 
inno pa- ado, ja o sentimos novamente, tão vivo e tão intenso 
qua' lo naquella época, por occasião de S. Kx. occupar a 
trrnuna nesta Gasa em uma das sessões do dias anteriores.. 

O calor com que S. E*. fallou a respoito deste tristo 
projecto, denuncia bastante a sua intenção de vòr trans- 
ím-mada cm lei, em que pese a S. Ex. a negra página qus 
está cr.ivwido para a nossa historia parlamentar e-para os 
pnri". - - da civiimeção brasileira. 

m;. Prerideute, logo .que se apresentou esto projecto na 
Com ri .-sim de Legislação ei Justiça, tive ensejo, dô me pro- 
,n' 1'r> el'6 i» to!um. Eu afliava que a occasião' não 
fJ'a . ?''' i!lla PM* sr discutir assumpto desta relevância., Lc br. i que e aguardasse uma quadra melhor para se fazei*. 
uu a i''-i la .dação de tal natureza. Parecia-me que o pen- 
sai;.' ito então dominante era praticar-se com a imprensa o 
qn • se prai • ;a com o indiciado, eouden nando-se sem ser ou- 
v.do nu uv v.do-o sen o.16 ella tenha liberdade. 

O S u Anerp . i Gomo — A iruproiísa não tem liberdade 
para se pronunciar sobre o projecto? 

O Se. JimoNYMO MoNTSitui — Não tem tido, como pro- 
vam a V. Ex. 

raciocinando. Sr. Presidente, parecia-me que stf 
devia aguardar unia quadra de calma, uma quadra do pleno 
regimen con-l.itucuinaJ pura que então se legislasse sobre e-lo 
i*i portanto a- umpto. \s minhas palavras, Sr. Presidente 
não tiveram o ' -enor agasatho da parto da Couimissão do Le- 
gislação e Justiça e eu me não aborreci nem me contrariei 
com essa attitode dos meus nobres collegas. Cada oual assume 
tf responsabilidade dos seus actos, cada qual ó levado a a-sau- 
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tnir taes ou quaes attitudos de aceôrdo com as razões que mi- 
litam em seu espirito a favor ou contra uma idea. 

Assim, do mesmo modo porque eu reservava para mim a 
liberdade de pensar, respeitava também nos outros esse di- 
reito de se opporem ás minhas ponderações e aos meus al- 
vitres. 

Dando curso ao debate no seio da Commissão, tivemos cada 
um de nós de redigir o seu voto, o seu parecer a respeito das 
idéas e disposições do projecto. Esto era uni arrazoado bas- 
tante longo manifestando o meu modo de pensar. 

Em seguida tive ensejo de occupar a tribuna do Senado 
por varias vezes, defendendo as minhas affirmações e justi- 
íicando a opposição que fazia a todo o projecto n. 35, de tão 
triste memoria. As razões então apresentadas foram havidas, 
sinâo todas, ao menos a maior parte delias, pelo eminente ju- 
rista oue preside a Oommjssãn. como paiavras, como recur- 
jsos obstructivos, porque não conseguisse o triumpho nesta 
tasa, sendo combatido snião uiianimemente, ao menos pela 
grande maioria dos Srs. Senadores. 

Pouco me encommpdei, Sr. Presidente, com essas apre- 
ciações a respeito do meu modo de pensar e sobre as argu- 
mentações por mim produzidas nesta tribuna e apresentadas 
por escripto no pareci • que oCiVreei, no seio da Commissão. 

Hoje venho em breves palavras apresentar, não digo uma 
repetição dos argumentos que expedi nessa occasião, mas 
apenas, um ligeiro resumo dos argumentos que tive para me 
oppôr ao projeclo, resumo que vem denunciar o protesto vehe- 
mente que faço contra esse acto que reputo de prepotência, 
de se coarctar, em época tão anormal e tão imprópria, a li- 
be'dade mais preciosa que nóde existir em qualquer paiz,'ci- 
vilizado ou não, mas principalmente nos pâizes novos como 
o Brasil. 

Tive occasião. Sr. Presidente, de dizer que achava a re- 
dacção dp projecto em si, em sua contextura geral, pessima- 
mente organizado. 

Isão comprehendo como é que se legisla, fazendo-se allu- 
são a artigos do leis já existentes e em vigor, e mais ainda, 
deixando que esses artigos sejam comprciiendidos taes quaes 
estas redigidos, tendo, porém, pela nova lei, uma applicação e 
um sen! "do di ff «Pent cã daquelles que a lei anterior Ines dava. 

O Sr. Auoi.pho tíouuo — bi a lei nova os mantém, como 
proceder enião? 

O Sr. Jbhoxvmo Montruk» — Sr. Presidente, atendendo 
ao aparte com que me .honrou o meu respeitável mestre, bri- 
Ihaute e dislincto cau ióico de S. Paulo, parece-me oue em 
tal-caso. a lei de.ve, não se referir á anterior, mas dispôr a 
a matéria necessária a ser legislada, indepeadentemente da 
disposição anferior. 

Vou conore! izar o meu pensamento, exemplificando cada 
um dos pontos em que incide a minha critica. 

O ari. 1° desse projecto, oue não me ranço de chamar 
de malfadado, di/ o seguinte: "Constituem abuso de liberdade 
de manifestarão do pensamento pela imorénsa. os crimes pre- 
vistos nos arts. 12h. 3tr> e 317 do Co^go Penal". 

Vejamos. Sr. Presidente, o que dizem esses artigos do 
Codigo Penal. 

O art, 315 diz: «donsMfue calumn-a a faDa imputação 
íeita á alguém, de facto que a H qualifica crime». 

Nós estamos, r.esse projecto, fazendo uma lei para a im- 
prensa, para regular a manifestarão "do pensamento pela pa- 
laxra esrripfa. não podemos ncrettar como vigente para este 
caso, um artigo que drflne a caiumnia de um modo geral, 
tanto a calumnia produzida-peta palavra foliada, como a en- 
cerrada na palavra escrinta. Se estamos fazendo lei para a • 
manifeateção pe'a palavra escripta, não devemos nos servir 
de uma esprrso'o que se refere indistincíamenfe '& nalavra 
escripta e ã fa'trdn. Parece que o legislador deveria ser 
mais cauteloso, quero dizer, mie <1 Fanado tem o dever do 
usar de mais cante'?, drmdn uma «'edacção melhor a esse ar- 
tigo, para que amanhã, daqui a dias, daqui a nnnos. não se- 
jamos taxados cie reianse0. de pouco conscientes, de poucos 
cuidadosos na redacrêo das leis. prircipahnento em assum- 
ptos imporfbntfsgimos, que dizem respeito aos interesses 
mais fur.damení es da nossa sociedade, do nosso desenvolvi- 
mento. do nosso' progresso 

Achava eu, Sr. Presidonle. que a disposição assim como 
está concebida no projecto é A iha, é u-m, disposição mie só 
vem denunciar o uo'sso descuido e descaso na redacção das 
Jeis. 

O outro artigo citado, ou antes, dado novo vigor pelo 
•prolesto. é o segu nte; Ait. 315—^Constituem abusos de. li- 
beedade ne pensamento pela imprensa, os crimes previstos 
pelos arts. 313 e 317». ... . , . , - 

O ar» 317 diz «Julgar-se-ã injuria a imputação (nao 
só pela palnvra escripta) fie vícios ou defeitos, com ou sem 
faclbs especificados, que possam expor a pessoa ao odio ou 
ap desproso publico». 

Nó? estamos tratando da remi lamentação do uso da pa- 
lavra escripta: como vamos acceitar uma disposição que se 

refere á paiavra escripta, á palavra verbal, aos gestos ou •' 
outros quaesquer meios de se imputar um vicio um defei- 
to, e!o. V 

Não acho regular, Sr. Presidente, tal qual está essa dis- 
posição. E se for approvada pelo Senado e pela Camara do» 
Deputados, recebendo íinalmenle do Poder Éxecutivo a san- 
CÇâo complementar, sendo transformada em lei, ficará nos 
nossos annaes como um altestado de qpe nós usamos do nos- 
so direito, abusando da tolerância do povo dessa terra. 

O Sr,. Adolph o Gordo — O artigo do Codigo Penal nã® 
define a injuria e calumnia pela'imprensa, o artigo do Pro- 
jecto refére-se e mántcm essa dciimção. 

O Sr. ,1 rkonymo Monteiro — Esses artigos do Codigo 
não se referem só ã calumnia e injuria pela imprensa. Eu, 
quer a que fosse redigido com clareza, reforindo-se á pala- 
vra escripta, porque nós não estamos legislando' para a pa- 
lavra fauaoa, 

...«Constituem abuso de liberdade da manifestação pe!® 
imprema os crimes previstos». 

O Sr. adolpho Gurdo — Esses artigos não prevêem esse» 
crimes ? 

O Sr. Jerp.xtmo Monteiro — Respeito, Sr. Presidente, » 
opinião do mestre, porque desde muitos annos estou acostu- 
mado a ver em S. Ex. não só um amigo, mas um mestre res- 
peitável, _e um causidico de grande reputação. Respeito muito 
a sua opinião — e não digo isto para ser agradavel a S. Ex. —. 
estou apenas apresentando os meus escrúpulos em acceitar 
uma redacção desta ordem, sem querer com isto commetter 
a menor nem a mais leve falia de consideração para com o 
mestre, na critica que, em consciência, sou obrigado a fazer.. 

Outro artigo a que se prende á disposição do projecto, á 
o de n. 126 do Codigo Penal. Este artigo diz o seguinte: «Pro- 
vocar directamente por escripto, impresso ou lythographados, 
que se distribuirem por mais de 15 pessoas. ..» 

£' também uma disposição que não pôde ser incluída no 
projecto sem uma explicação. Acho que este artigo do pro- 
jecto, a ter de ser arceito, deveria ler uma outra redacção, 
e não apenas citar artigos do Codigo, como está feito. 

Continuando, Sr. Presidente ,venho novamente dizer que 
uma série de duvidas me traz ao espirito uma outra disposi- 
ção deste projecto: é a constante do art. 2°, que diz: «Ficarão 
sujeitos ás penas desta lei e serão julgado- mediante prévi® 
processo, os que fizerem na imprensa a publicação de arti» 
culados, colas ou allecuções constantes dos autos fórenstíS, sou» 
tendo .injurias ou calumnias.» 

Sr. Presidente, o nobre Senador por S. Paulo conhec» 
de sobra, pois, está nos caso? de nos ensinar, que os escriptos, 
os dooumentus appensos aos àutos ou neles incorporados, por 
esse facto tornam-se. são havidos como documentos públicos. 
Ora, contendo elles caUunnras ou injurias não podem-ser ac« 
ceitos pelos juizes, que teem o dever, em consciência, de man- 
dar riscar essas injurias ou calumnias. Si esses documento* 
são havidos coiro documentos públicos, si não podem fazer 
parte dos autos sem a i • nsura do Juiz, que mal haverá em ou® 
sejam danos á estampa indopendentemente da respoijsabili— 
dane daquelles que-o fazem?' , 

Não vejo razão, não vejo procedência nara essa disposição, 
O SR. Adolpho Gordo — O juiz manda "iscar, apenas a» 

palavras. Mas desde que a parte transporta i "i a imprensa a* 
allegações, injuriot-Ç)?, o offendido tem o direito de pouir ao® 
tribunàes que puna o offensor. ., , , , 

O Sh. Jeuonymo Monteiro — Acceilo o aparte do nobra 
Senador, mas devo observar o seguinte; desde que estejam 
riscadas as paiavras injuriosas, esse documento nao pôde see 
levado para a imprensa, sob pena de ser tomado por um do- 
cumento falso e quem delle use ó passível da punição do es- 
tehonatario, do falsificador de documentos. Esses^ documen- 
tos não poderão ser publicados na inipronsa. pois não são ver- 
dadeiros, desde que estão riscadas essas pa.avras. 

Esi a duvida n>o pároco prnco<it o«,o, ôcit i olanto, o Senado 
resolverá como parecer mais conveniente. 

O art. 3* diz; «Toda a publicação nasignarta, feita em 
qualquer orgão da imprensa, será do rcspouisabjlidade do seu 
autor e dos respectivos editores.» - 

Fr Presidente, uma vez que o autor de um artigo as- 
sume delle a responsabilidade, por que lhe havemos do en- 
eandar o editor desse jornal, o editor dessa .revista, dessa pu- 
blicarão? Nó', o oue oneremos, nós — eu íleo mal... 

O Sr. adolpho Gordo — Supponha a hvipothese de dou» 
indivíduos assassinarem um ferreiro, Um pódo tomar ® 
respoii- ibilidade do que o outro fez? 

o m. Jkronymo Monteiro —- E' cousa differente. 
O Fr. Adolpho Gordo — Quantos elementos tem o deli- 

cio da imprensa? Dons — a publicidade e o escripto. O es- 
cripto só é publicado no jornal, em virtude de ordem do di- 
rector ou do proprietário desse jornal. Se wte concorre par® 
o crime, deve ter a co-auioria, 

... - '■ '• * rfHll ■ IL» 
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O Sr. JmoNVMo Monteiro — O aparte de V. Ex. serve 
jpara roinisLecer o meu argnsnento. 

Si eia sou o autor do feo-ripto, si eu «nnsinlo eir» alinhar 
dte», vinte ou trinia calumniae e vou ao propr tario- do uma 
empressa joroalistica, apresento o meu aK 40 a - ■■.-. to a 
declaro que assumo a responsabilidade delie, esse proprie- 
tário manda, apenas como méro íns! runaeulo, dar o ari igo á 
pubtioidade, porijue eu quero assumir a rerponsabiiidade pe- 
rante as lais. O proprietário r.ada tem mie .-om o caso. 
Note V. Ex. que eu lalo com experiência própria. 

O Sr. Adoi pho Gordo — Como não tem que ver? Elie d 
que faz h pulili ão nociva á sociedade. V. Ex. pôde assu- 
mir a respiftisabilidadc de um crime comm Uido pior outro? 

O Sr. .1 eronvmo M(iNtriro — O nobre Senador permitia 
que eu conclua o meu argumento. 

O Sr. Adolpuo Gordo — Importuno-o com os meus apar- 
tes?... 

O Sn. Jeronymo Monteiro — Absoluíamente. Os apartes 
de V. Ex. só moi dão satisfação e honram-me; como discípulo, 
«om os apartes do mestre só estou aprendendo. E' o que es- 
tou fazendo. Estou aprendendo. Mas, no caso, parnee-me que 
o aparte do nobre Senador só poderá robustecer o meu argu- 
mento . 

Desde que eu assumo a responsabilidade — como ia di- 
zendo — desde que faro quastS ■ -de que elle seja dado á es- 
tampa, afim de que seja lido pelo grande mundo, não se pôde 
juntar a rcsponsabilkiade do editor á minba. 

O Sr. Adouxho Gordo — Se duas persoas commetferem 
um crime de assassinato, pôde uma assumir a responsabili- 
dade da outra? 

O Sn. Jbhonymo Monteiro — E' cousa differente. Ambos 
eontribuirara para a inacção do individuo. 

O Sr. Adolthio Gordo — Pois 0 proprietário do jornal 
pratica um elemento eswncial para o crime; a publicação., 
Elie concorre para a pratica do crime. O autor do esc into 
não pôde assumir a responsabilidade que ao outro compele, 

O Br. .Tisiionymo Monteiro — Falo do sciencia própria, 
porque tenho uma officina, na qual se fazem publicações de 
diversas emprezas. 

Eu mo considero apenas um instrumento. 
Agora quero que o individuo assuma a responsabilidade 

dos seus actos. Desde «mm a assuma, a minba está resalvada. 
Eu não vou contribuir para o crime. 

Acho que o editor não pôde ficar responsável. 
Devo dizer ao Senado, claramente, que estou discutindo o 

assumpto apenas para resalvar o meu modo de pensar e fazer 
urna ligeira critica ao projecto, porque sou contrario a tudo 
quanto neJlo se contém e o meu voto ó franca e posilrvamenie 
contra tudo isto. Acho que as leis que temos sfio bastantes o 
fiufficienfes para garantir a liberdade de imprensa, para ga- 
raniir todos aquelíes qun por ella são alvejados. 

Quem falia neste roomenlo é um cidadão que tem sido 
muito maltratado pela imprensa, e é mesmo possível que 
dentre todos os políticos n uh-ura lenha sido tão maltratadò, 
tão injuriado como o humilde oradot'. Isto, porém, não m- 
pede que hoje ■esteja ao lado da hnprensa. porque entendo' 
que sem innirensa livre, sem jornaes, diffm dindo a inv.-u- 
cção e divulgando noticias por todo o paiz, o Brasil nunca será 
ura paiz digno de si. 
v O art. 3o, § Io, Sr. Presidente, diz: 

"Toda matéria sém assignatura, publicada origl- 
nalmcnte, ou Iransoripla nas secções rditor aes de Qual- 
quer orgão da imprensa, também será da i-tíS^onsabilH 
dade doa respectivos editores." 

Sobre este arj-igo tenho grandes observações a fazer. 
Não posso comprehender, Sr. Psresideibe, ccrmo ■ que se 

ipipedo a um jornal de passar para as suas coiuum&s um artigo 
011 uma publicação assignada ou já publicada ern oulro jor- 
nal ? 

Pareoe-me que uma vez feita a publicação do artigo em 
um jornal os oulros devem ficar sem responsabilidade, sem 
uma posewol iiypotlwRe de crime, devem ficar com ijlgjrdad» 
para passar para as suas columnas, em transei-ipeAo, e^la pu- 
Llicaçíio feita por ouiro. Não -comprehendo po ijuè se esta- 
belece a responsabilidade para o que imprime einprimeiro 
logar e ee estabeleça a mesma áquelle que publica om s>-vundo 
logar. 

O S 2° tem uma disposição que me deixou wupuiotameote 
intrigado. E' possível que o meu espífito se esijfreç» com as 
luzes do eminente mestre redactor deste pivjQcft, 

injurias,' embora vagas e sem declinar nomes, tal as- 
signatura *-cra neconueciida por taballião do logar, onde 
o dito jornal ou periódico seja impresso, e os dizèraa 
dessa 1 malidade serão roj roduzidos 110 final dessa pu- 
blicação." 

Quem poderá ser o juiz desta cansa ? Quem poderá julgar 
si o artigo contém injuria ou accusação V O proprio autor? 
(Pm.sn.) 

Não, não é possível. 
O editoi- ? (Pausa.) * 
E' um juiz deTicienlo, não poderá, timsmo porque não 

sabera si e pror-•leníe a cal munia, ou antes, si se refere a um 
íacío positivo, deixando, portanto, «ta ser calumnia ou injuria, 
ou si e uma aietvos.a ou um acto imputado a outr«ra. 

Pareee-me, Sr. Presidente, tsiar mal redigido esse para- 
grapso e n «o se tíewdeixar tal disposição em lei, de modo 
* dar logar a confusões ou interpretações duiuas- 

O § 4* diz: 

vQuaindo a" officina grapiica for propriedade da 
qualquer associação -ou eoc'edade anouvma, eonside- 
ra-se editor para o effeito desta lei, o respectivo aocio- 
gcreiíte e na falia deste, solidariamente, todos os mem- 
bros da directoria.» 

E la lei, Sr. Presolente, em diversas do suas dboosicõea, 
repre-mta uma (arraia para pegar os poixas de toda a'im- 
prensa. porque a cada passo estamos vendo es(a néde espa- 
laaua, pegando todo o pessoa! quo está nas redacções e só 
fa ia nelia a disposição qíMe alcance as machinas, os motores, 
os Imotypos, amlim tudo quanto é material mecânico em- 
pregsi.o pai-a a estampa dos periódicas. 

.,'hide se viu,. Sr Presidente, tornar responsável por uma publicação ,, editor do jornal, o eocio garente e todos os mem- 
bros da directoria de uma empreza? 

Mão ha empreza que não tetiba entro seus directores o 

hdHnóB 0nnr0 pi,®6ld®?tf' ou emfim quem assuma a respousa- bduçxle por es'a officina. 
- .„ÍJ,or qu

J
G toi:nar extensiva a responsabilidade-desses aclos 

t^L0S d,rectores' niembroe dessa associarão? Não é deixar 
nS ern Unla- 811 iaC*0 preourissima perante aqueDrs outns com quem estão em contacto as suas transar-õrs ria 

eeu commeroio? Não é manietar a vida dessa imprensa oS 

prasrS?8 Jornaes ou d0âsas revistas que procuram 

nianasr^nm%fa%SuedrcaLet^taCr! dÍSI>0si^ê^ tão draco- 
l!- O art. 4* diz: • —r - 

editores de um Jornal ou de qualquer publííl? 
rat.io periódica, são Obrigados a inserir, dentro de 23 
ihas ceulados oa notificação por carta do escrivão a 

designada ' 00° 100^10^^^ pu^^rlídL^' que m 

f-VlTSM WST -T *• 8 «""« wS 
«nte ide ^nfe en -t' seu afeiçoado, seu admbador, e 
K i ; vai. lí v aquolia nota, quiz aportas aI#im>tal-o 
f lé, m- - ó' Poníue euei o seu, nome, para o jornal evitrir a piiblicaçao ijp sua resposta. " oxigu 

Por que nau se dá uma nova redacção a esse dispositivo 
de modo a se evitar que a cada passo os jornaes seian. obri 
fadtw a occupor e-maço com respostas inc nv.-.^tls desc"- 
bu.as e com discussões impertinentes e rriassaptes a re-meito 

hL d
1VhoS0S a&sumpt®s

J
? Pil,'ece que mesmo nesse cLposUivo devia haver uma modificação também. P N0 

0 .ar ' Paragrapho único, se estabelece; «A impor- 
vóu^ i multa imposta pela condemnação gozató de pri« 
ItT " rL

Sp(iC^ sobre ns 'li,os meemo no caio de faí- lencua, deronadn para esle fim o art. 24' n. 4 da lei n 2 ()0i 
de !7 de dpombro do 1008.» ' n- S-lm' 

> ^i^
sej0 , Gmbar®(-'ar, a Vida dos jornaes foi o pivot em que giiou esto conjunto de disposiçõBs. frt! o -punto básico 

«esse projecto, que, infelizmente, vae ser apgrovaalo pelo Sé- 
naao. com grande magua para mim e com gfaude dtisluati-a 
para o Parlamento Brasileiro., 

or projecto, 

Piz o S 2* do art. 3*^ 

"Os artigos pui 
qualquer jornal ou 

■ jura dp» ijBfPbÇlíTOÍ 

itnriaes dfc 
a^igH»1 

«ypações óu 

1, n So tendo encontrado outsos mejoa 
Vld;l d,w çertedicos, ebegau ao poulo de Ve- 

_ _ „ itcao da i©i de f&Uevieias, 
'i..v>^A'w 1 s; 0 JJ** da iei de fallenciM diz: cAS 

«nZÍ, » ÒeV',r|2. ooncoi rei todos os rrrdoWs do dg- 
^ W m r5mme^aes Ob civtfe, allrganjjo c nwando IWPrWPPW. ^ai^frajibo ntdco. Hão poOuuSo «ee 
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das as fallencias dos créditos fundados em sentenças simples- 
mente de preceitos, isto é, em sentenças fundadas em simples 
confissões do devedor .Os créditos por tkuios de doação oa 
prestação alitaenticia, as despesas que os credores individual- 
mente fizerem yara toiu&r parte ua íalleucia, saivo custas ju- 
dieiaes eni lili^io com a massa. 

§ 4.' Ue.veado para esse fim o art. 24, n. 4.» 
São as penas pecuniárias. Quer dizer que as penas pe- 

cuniárias poaeião ser rooiauiadas na failencia, poderão con- 
correr com outros credores cujos créditos resultem de trans- 
acções legitimas de commercio, de operações de créditos, mui- 
tas vezo» eííectuado para salvar a empreza, para clar-Ihe vida 
C mamei-a. 

Pó;s bem, o projecto dispõe que até as multas pecuniárias 
em que o dono de uma t.vpographia, o proprietário de um jor- 
nal, o editor, os directores, os gerentes, emfim, todo o inundo 
que se entrega a essa nova profissão, até ás multas em que 
essa gente incidir, poderão vir a concoiver com os créditos 
em failencia. , . , 

Ora, eu aclio isso simplesmente absurdo, maximé tratan- 
(Jo-sp i e um projecto que estabelece penalidades excessivas, 
qpe estabelece multas até de 15 contos de róis, por actos pra- 
ticados pelos directores fios jornaes. 

Certameire, os periódicos do interior do paiz, que prestam 
tão grande -serviço ás populações indígenas, não poderão viver 
porque aãb faltará um inimigo, um prepotente, uma autorida- 
de policial, -heia de bafejo, para ir buscar um pretexto qual- 
quer, afim de larçár multas pesadissunas sobre esses joinaes, 
para as quaes elies não terão meios de satisiazer. Essas mul- 
tas concorrerãô com os créditos legítimos, representantes de 
operações de commercio. , „ . . 

O artigo 8o estabeleci um dispositivo que o perfeitamente 
dispensável, porque o nosso Codigo ■Civil, em um procjiio ge- 
ral determinou esse direito regressivo, podendo ser perfei- 
tm o ente apolicada á hvpolbeso do art. 8 o. 

Depois das disposições geraes sobre as responsabilidades o 
pepas, passa o projecto a tratar da fórma por que os jornaes 
pocteTO circular c a iinDrou^u ter a sua-oxisioncia !G^aJ. jd a 
aogunda par'.c cicdiso projecto, tjuaudo se reíere a niulricuia, 
Biz o art. S": . 

<A'matricula das officinas impressoras e dos jor- 
naes o peric-dicos, a que se refere o art. 383 do Comg» 
Penal, 6 obrigatória e será feita no cartono do 1 orn- 
eio do Registro de Títulos e Documentos do Districto 
Federal, do Território do Acre e dos Estados; e, em sua 
falta, nas notes de qualquer tabellião local.» 

Já o nosso Gotttgo Penal, no artigo citado pelo projecto, 
lém estabelecido de modo claro e positivo, de modo a nao 
crear duvida alguma, a formula de se lazer o registro oos^ 
periódicos, dos jornaes c das emprezas em questão. 

Não liavia portanto, necessidade de trazer para o pro- 
jecto não só a'citação do art. 333, do Codigo Renal, como es- 
tabelecer disposições novas que vão trazer duvidas e difficul- 
dades na nraca. Essa difficuldado será facilmente compre- 
hèndida desde que raciocinemos um -pouco e passemos a vula 
.pelo interior do Brasil procurando conhecer os processos em- 
pregados pelas autoridades em geral nas localidades aia? udas 
das tíapitaes e dos grandes centros. 

Como acabei de ler, o citado art. 9?. diz que «.m,^i)n To 
das officina- impressoras, jn-naes e periódicos será feita no 
cailorio do 1" officio de Registro de Títulos e Documentos do 
D -D,,- o Feder,il. do Território do Acre e dos Estados, e em 
sua faita, nas notas de qualquer tabellião local. 

H»'registro será feito, em virtude do despacho proferido 
pela autoriíM* ji dieiarte a que estiver subordinado o ser- 
veníuario Q11 p ^ , 

Sm.i o desnufl-o da autoridade judiciaria não pode o joi- 
nai fazer n seu reíristro. 

O nobre Senador por S. Paula redigindo este pro.recto, 
certamente guindou o seu ppnsamonto aos largos âmbitos 
da capital páiitistn, ou da Caiutai Federal, onde S. Ex. oes- 
envolve a sua actividad-e. E-quecou-se das cidades do inta- 
rior, das loci-lidcdes afastadas, onde o delegado de policia vale 
nmis do que o Presidente da Republica; onde o juiz de di- 
reito absorve influencia maior do que todos os Senadores e 
Deputados, em coniuncto, do Brasil inteiro. Esqueceu-se no 
que. sem a vontade tios grande» homens da localidade, nada 
se ooosegue. De fórma que, se um individuo tem a iiuelici- 
dade de dissentir do grupo dominante e pretender organizai; 
um joruaf, mi que defenda as suas idéas, este individuo ,iá- 
piais conseguirá colimar o seu objectivo, porque o Juiz do 
direito não despachará o seu requerimento, porque o dele- 
gado de policia se oppõe a que elle faça isso- Elie ficará com 
o seu oapital, muitas vezes conseguido com grande difficulda- 
de. empatado, sem poder levai a eifeilo o eiupreheaduneulo.. 

E' possível que em algumas cicteÇ&s tfs) Estado de São 
Paulo, onde a civilização já tem penetrado grandemente, fa- 
ctos da ordem dos relatados não se deem; mas posso asseve- 
rar ao eminente Senador paulista que, em outros Estados, fa- 
ctos como os que vou referir se teem verificado mais de uma 
vez. 

Vou contar um facto positivo, assistido pelo humildo 
orador. Eu me furto á massada de citar nomes, para não 
molestar políticos da região. 

Em localidade de um dos Estados da nossa Federação,, 
houve uma dissidência no grupo governisla, que se separou 
em dous blócos. O que se colíoeou em opposição aos domi- 
nantes tratou logo de organizar uma subscripção entre os 
seus membros, para .fundar, na localidade, um jornal e todos 
facilmente oonlribuirarn. Eram pessoas abastadas, que ti- 
nham meios para sustentar a nova empresa. Além disto, es- 
tava nf possuídos de um grande espirito patriótico, desejando, 
a prosperidade da localidade, com sinceridade o entliusiasmo., 
Todos e mtribuiram e formaram logo o capital suffioiente á 
montagem do jornal. Escreveram para esta Capital, encommen- 
dando as maehinas. A pessoa encarregada de remet/ter esses 
maehmismos, foi um amigo a quem muito preso. Uma grande 
lirma oo paiz, promptamente acudiu ao appello e fez se- 
guir para o seu destino essas maehinas. Está claro que uma 
empreza que se funda com elementos dessa ordem é uma 
empreza que tem deante de si uma estrada larga de prospe- 
ridade. 

Quando se (ratou do lançar o primeiro numero do jornal 
vem o agente do executivo, o representante da municipalidade, 
reclamar o pagamento do imposto. Promptamente offerece- 
rani a quantia que deviam entregar aos cofres municipaes.; 

— Mas não podemos — disse o representante do munici- 
P10 — receber o imposto sem a exhibição do registro na 
Camara Municipal. 

— Mas que registro ? perguntou o promotor dessa em- 
preza. , 

— E' preciso o registro do jornal lá na Secretaria da Ca- 
mara . 

Lá foi o homem fazer o registro do seu jornal. Che- 
gando á Secretaria da Camara lhe rseponderam que não po- 
diam fazel-o sem ordem do juiz da localidade. 

Não havia lei como esia que se procura appAovar, de- 
terminando que o juiz despachasse o requerimento para o re- 
gistro do nome da empreza. 

Mas foi respondido, que sem a autorização do juiz não po- 
diam fazer o registro. Foi o homem bater ás portas da au- 
toridade judiciaria. O juiz negou-e a dar o despacho, mas 
negou-se, não arbitrariamente, não de fronte erguida, mas 
creundo uma série de formalidades que deviam ser preenchi- 
das para que o requerimento pudesse ser despachado. Essas 
formalidades nunca foram preenchidas e o resultado foi que 
todo machinismo ficou conseévado em depoisi' > por mais do 
um anno sem que pudesse servir a empreza, nem como offi- 
cina jornalística. O prejuízo foi total e o grupo domínanta 
conseguiu tudo isso pela prepotência da autoridade judi- 
ciaria. 

Pois hem, até aqui não havia lei alguma que desse ao 
juiz esta autoridade; agora transformado o projecto em lei 
vamos entregar a essas autoridades, que muitas vezes são au- 
looraías, vamos entregar todo direito de julgar da razão do 
ser de qualquer empreza que se organize. 

E' possível isso, em um paiz que se diz adeantado, cm um 
paiz que tem o garbo e a velleidade de se julgar civilizado ? 

Não posso acreditar. 
Nestas condições, penso que este preceito aqui estabele- 

cido só servirá como instrumento de perseguição á imprensa, 
exactamente nos logares onde ella pôde ser mais util á civi- 
lização do paiz. 

"O jornal, o periódico julgado responsável", ficando su- 
jeito a vontade, muitas vezes caprichosa, do juiz ? ^ 

Não é possível. 
Eu disse e repito ao nobre Senador paulista, que quando 

S. Ex. redigiu este dispositivo só teve em mente a eapiial 
de S. Paulo, ou esta Capital, porque s.' ^ Ex. lançasse as 
vistas para o interior do seu proprio Estado onde ha localj- 
dades muito atrazadas, como em outros Estados do Brasil, nao 
deixaria entregue as mãos do juiz uma autoridade tão vasta 
e que pôde inutilizar completamente a vida dos jornaes uo 
interior. ^ , 

Eu habitei muito tempo Sao Paulo; passei grande parta 
da minha mocidade, não só na Faculdade de Direito na capi- 
tal. como lambem na cidade de Piracicaba, uma das mais hei- 
las que conheço no Brasil, cuja administração encanla a quem 
quer que observe. Também passei uni bom trecho do minha 
existência, trabalhando no fôro de Saaia Rita de Passo Qua- 
tro. Essas cidades paulistas são bastante adiantadas. Piraci- 
caba é conhecida francamente em todo o Brasil; Santa Rita 
dç Passa Quatro não o será em lodo o Brasil; tuas posso as- 
segurar que é de civilização tão adiantada quanto Piracicaba 
« habitada por um povo generoso, digno, bom n jlLustradav 
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Em Piraaicaha encontrei um juiz que era • typo do ma- 
tfStrado, exêtnplar, correclissimo, eom a única preoccupação 

0 distribuir justiça. As minhas relações com esse magis- 
trado, durante o tempo em que lá trabalhei, eram de mérai 
tortezia, de profunda admiração, por ver no interior do Es- 
®do uma actividade tão preciosa, tão isenfa do paixões e de 
ftccsso de poder como era o juiz de Piracicaba. 

Dahi sabido, fui para Santa Rifa de Passa Quatro, allen- 
ícndo a convite e solicitação de diversos amigos daquella lo- 
calidade e lá pude encontrar para felicidade minha um outrd 
juiz, magistrado excmplarissimo, pertencente a uma das fa- 
piilins nobres de São Paulo, homem de poucas amizades e 
relações, mas de uma austeridade rara. A politica não ti- 
nha penetração na sua casa. A amizade era por elle eulti- 
yeda. mas com uma isenaãb absoluta quando se tratava de dis- 
tribuir justiça. Mais de'linfa vez, Sr. Presidente, em con- 
íjicto com collegas meus no fõro, amparando direitos que me 
estavam confiados, tive enfiéjo de ver o pronunciamento dessé 

N magistrado em favor das causas que eu pleiteava e defendia, 
deixando do lado a dos adversários amparados por um advo- 
gado amicjssimo de S. El. 

- As ifiifihas relações, tSmbefn, eom esse magistrado eram 
cie nvro cumprimento; mas noiíi.por isso deixava de admirar 
esse grande espirito. E_mai9 ainda não deixava de admirar 
um so momento como São Paulo era feliz na distribuição da 
Justiça, podendo collocar em cidadíos do interior magisirados 
como esses. ' 

semPre.\™'.™ft quetappnrece! — tinha noticias 
51 i„ i . morava; noticias que ainda hoje me chegam, de que 
mJfl-oH0SSaS Pr^osidade^ desses verdadeiros exemplos da magistratura nacional, mesrfto em São Paulo, exislem juizes 

dbeito onmo <p,e ?busam da Wira e que tende um 
rerflmnn^T if •QU 80 cPr,í:,fma neste projecto, irão abusar certamente. Por isso reeeiando os riscos que podem correr 
no mtemr do Estado, recciando as pressões a que ficam 
anbmetfados os fundicionados dessas autoridades no interior 
do paiz eu preferiria se tivesse que votar esse projecto não 

iomo vãfaté aqui 6 ^ aS C0USaS conl,nua^ícm 

m«tr?r.fiQ
3' deS!le ,arf- o sogiiinfe; CA falta da 

£^11 ai , declarações exigidas nesse art., bem come as falsas declarações, serno punidas com a multa de 500>i'100 a 5 
contos, apphcayel pela auloridnde judiciaria, mediante o 
processo estabelecido nesta lei e promovido por qualquer in- 
teressado ou pelo Ministério Publico.» 

•i u.ma disposição que, se fosso apenas applicada á Ca- pilal Federa] ou á capital paulista, seria perfeitamente accei- 
tavol, mas, esta lei. vao ser posta em vigor em todo o Brasil 
nao sú nas capitão, onde os jornaes são ver.ladeiramenle po- 
tencias mantidos com todo o capricho, com toda a arfe, com 
capitaes volumosos, como ainda no interior de Gojraz, por 
exenij Io, (erra lontíaria que teve a fortuna de mandar para ò 
nosso meiOrum representante sympathico e dieno miai o 00 «e- 
crefano dessa Casa Sc. Olegário Pinto. Fácil é comprehonder 
que a applicação desta lei no interior de Goyaz, onde os jor- 
naes mal dispõem de 300.Tn00 nu de 400$ooo"para fa/er a fo- 
ina rnensal, no Estado do Espirito Santo, ondo os jorna os vi- 
vem lufando com difflculdades sem nome, desde que appareca 
om senão qualquer, vindo a multa de cinoo coaíus de re's. 
acarretará a morte do jornal, pela impossibilidade de obter 
o mesmo semelhante quantia para pagar essa multa. 

Não é isso um processo conlraproduronfo e absurdo? 
Penso que sim. Essas multas deveriam ^ >r um poucg 

«tenores, caso tivéssemos necessidade de esí-iV-nr-el-as 
Agora, Sr. Presidente entro a aprarar uma disp'o=i>i® 

que parece envolver uma questão conslílucional. Diz o ar- 
tigo 11; 

tParogrnpho único. Se o promolor publico rotOr- 
lar a denuncia por mais de 1!) dias após a represeoia- 
tão do offerulido, ou se recusar a apresentat-a. ioi-or- 
ierá rui multa, de 500$. imposta pelo chefe do Ministé- 
rio Publico c descontada na folha dos seus veimirr i- 
íos, aldro da responsabilidade criminal que lhe caiba. 
Nesses casos, poderá o ofTondído reclamar do chefe do 
Ministério Publico a designação de outro promotor para 
prorpover o processe; maotiPos os princitvos do» ar- 
tigos 407 e 408 do Codigo Penal.» 

Vejamos quans são esses «rtigos. Diz o arl. 407 ,i« 
Codigo Penal; 

«Haverá togar a acção Penal por queixa da parta 
offendida o por quem tiver qualidades para represen- 
lal-a pof denuncia do Ministério Publico, em lodos oa 
crimes de contravenção, excento se os crimes...» 

Sr. Presidente, lemos o nosso direito bi-paetido de modo 
tlaro e possitivo. Temos uma parte que se pôde chamar o direi- 
to em substancia, vulgarmente direito substantivo, c a outra 
parte, o direito formal ou direito processwa-l. Pela nossa 
Constituição sslabeleceu-se que esta fiearia a aargo do Estado 
• aquelle, da União. 

Feita essa deliberação, bi-partida assim a questão, creídi 
que não podemos estar agora legislando da modo a invadir at- 
tribuiçôes que não nos compete. 

Se o direito formol ou processual só pôde ser estabelecidtí,. 
pela autoridade estadual, como podemos nós, poder federal, 
crear disposições relativas ao processo e ás formalidades ado- 
ptadas no m»do de punir os que commetteram faltas por mo- 
tivos de liberdade do pensamento pela palavra escripfa 
Penso que o projecto, neste ponto claudicou, desrespeitandlí 
a Constituição Federal e estabelecenda uma norma que nãoi 
competo ao Poder Federal. 

As disposições formaes cabem aos Estados; disposições 
substantivas cabem ao Poder Federal. E nós não podemos, 
como está no projecto, deixar em vigor as disposiçotes, os, 
princípios dos arts. 407 e 408, artigos que estão certamente, 
directamente, em desencontro com o preceito da Constituição! 
Federal. 

'Vem se diga que o Codigo é anterior á Constituição Fe- 
deral; e nem se diga que o Cncligo tem força egual aos dispo- 
sitivos da Constituição Federal, porque elle foi organizadô 
com um elemento básico da Constituição do nosso direito, no 
período em que o paiz atravessava uma situação anormal, 
em um período revolucionário. Não! Entendo que o Codigo 
tem muitas disposições em desencontro com a Constituição 
Federal. Essas disposições não podem prevalecer porque são 
contrários ao preceito constitucional'. 

Entre ellas estão as dos arts. 407 e 408 e, portanto, nós,, 
legislando boje, 30 annns depois da prnelamajção da Republica, 
não podemos fazer nas nossas leis actuaes allusões a dis- 
positivos francamente inconstálucionaes. Parece-me que o 
projecto devia ser um pouco mais cauteloso, não trazendo a 
citação assim positiva, incisiva, de ar ti ma do Codigo que estão, 
em desencontro com a nossa Constituição. {Pausa.) 

Mais um vez peço ao nobre Senador pnr S. Paulo que 
me perdôe esta-- criticas. Bem sei que estou tratando com um 
mestre, mas muitas vezes os discípulos criam objecções para 
receberem licrões. E' o que estou fazendo. 

O art. 408 diz que: «em todos os termos da acção inten- 
tada por queixa, será ouvido o ministério nublieo, o no* da 
que o fòr pm denuncia ou ex-nfficio, poderá intervir a parte 
offendida para auxilial-o». 

Ora. esta disposição, é. positivamente, processual. Não 
pôde ser objecto da nossa deliberação, a não ser quando tegis- 
iamos para a Justiça Federal ou para a do Districlo Federal. 
Mas a lei que alcança todo o paiz, não pôde teq disposições 
de dueilo formal, de direito processual, porque, pela Consti- 
tuição, o direito processual á legislado pela Justiça local. 
O a.t. 31. n. 33 da Constituição, dispõe que compete privati- 
vauionte ao Congresso Xacmaal legislar sobre o direito civil, 
commtu ciai e criminal da Republica e sobre o processual da 
Jusfiça Federal. Aos Estados, a contrario scusu, deve caber a 
curta parte. 

Como é que estamos legislando sobre direito formal quan- 
do este deve ficar dc a. ròrdo com o preceito constitucional, a 
cargo da legislação estadual? 

Ha também, Sr. Presidente, no art, 15 do substitutivo 
uma disposição que provoca ató «o riso, se é possível. Diz : 

"Será dada. sem demora, certidão requerida ás re- 
parlições publicas pelo qo ene liado para fundaiflentar a 
«feusação por cuja causti seja chamado a juizo ou pelo 
offendido pura provar a falsidade dessa mesma accusa- 
ção, salvo o caso justificado, no despacho de recusa 
do tal certidão acarretar dam no ao interesse publico." 

Vs» poderá acceiiar uma disposição desta ordem quem não 
conheça o que é uma administração publica no Brasil. Quem 
tivi r unia ligeira noção do que cila é, desde a municipal, desde 
a diatrndal, nos estados que tonluun os municipios divididos 
om d drictoa, alé n fedreal, todas ellas quasi que se regem pelo 
mm mo pt-trão. Cumpre-me abrir apenas uma excepção: a 
de s. Paulo. E o faço não por se achar ao meu lado o hon- 
ra-lo Senador peulistã, roas porque tive occasifto do tratar do 
diversos assunudos em diversas repartições de S. Paulo « 
sempre notei nellas muito mais zelo, mais cuidado do que naa 
outras. 

As demais repartições nunra darão estas certidões. Po- 
derá o iudúiduo requerer milhares e milhares de vezes, a 
vida inteira, na ccrleza de que terá rio marchar para o São 
João Baptista *om a certidão. Jãmais lh'a darão. 

Por que havemos de incluir na lei um disposição de uma 
inocuidade a toda prova? Por que eslahelecermos uma dispo- 
sição que jámais produzirá resultado?. 
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i E' querer illudir a bôa fé do povo oara quem estamos 
legisiando, aliás na certeza de que a sua bôa fé não se illude, 
porque o povo já conhece bem essas cousas,, sabe dar g devido 
valor a esses textos c sabe também que uma disposição desta 
ordem é incluida na lei apenas para inglez ver, como vulgar- 
mente se diz. 

Ha ainda ouíra prate sobre a qual me quero referir; a 
referente ás multas. O nobre Senador por S. Paulo capri- 
chou em avolumar as multas pelos delictos provenientes da 
manifestação do pensamento, pela palavra escripta e estabe- 
leceu multas até de 13 contos. 

E' como disse ha pouco. Essas multas podem ser satis- 
feitas iielos jornaes das grandes capitães; mas pelos do inte- 
rior jámais o poderiam ser. De modo que estamos estabele- 
cendo disposições para não serem cumpridas, e não com- 
prehendo que estejamos aqui a perder tempo, a gastar papel, 
a trabalhar para fazer uma cousa inócua. Achava que se de- 
via fazer uma refusão, mas em tempo e quadra apropriados. 

Peço agora a attenção do eminente representante pau- 
lista para um esclarecimento. 

Diz o art. d''-: 

'As multas pertencerão, como indemnização, ao 
offendido, si este for particular, ou á União, Estado ou 
munir/pio, si for fuuccior.ario em razão do officio, ou 
corporação que exerça autoridade publiéa, modificada 
assun a uórma aaopiada pe o art. 1.547, e seu para- 
grapho único do Codigo Civil." 

Peço permissão ao nobre representante paulista para di- 
rer que esta disposição nSo pode absolutamente ser acceita.. 
E' um absurdo a votação desse dispositivo pelo Senado. 

Vamos vêr o que diz o art. 1.547 do Codigo Civil: 
Diz o seguinte; 

"Além os juros ordinários contados proporcional- 
mente ao valor do damno, desde o tempo do crime, com- 
prehende os juros compostos". 

Como é que se explica isso? 
O Sr. Eusébio de Anoxade — Que diz o paragrapho 

•umeo? 
O Sr. Jeronymo Monto ro —- Não tem paragrapho. Não 

posso comprehendor esse dispositivo. Procurei descobrir no 
Codigo outro artigo em que pudesge basear essa disposição, o 
não o lobriguei. 

Penso for justificado com bons fundamentos as duvidas 
que tinha a respeito do projecto. 

Sempre foi meu ponto de vista, desde que se iniciou nesta 
Casa o debate sobre este projecto, que no Brasil, no estado 
actual, não havia necessidade de um lei de imprensa, bas- 
tando-nos as disposições que já existem no Codigo Pe- 
nal. Essas disposições são benéficas desde que haja juiz, 
desde que haja interesso do advogado a quem se confiou o 
uatrocinio da causa em debate. 

Posso citar o que aconteceu eommigo proprio. 
Advogando nesta Capital, desde alguns ánnos, appareoeu 

no meu escriptorio um cliente, t.razcndh uns retalhos de jor- 
nal em que, dizia, haver injuria a sua pessoa e pediudo-mo 
o patrocinio da causa. Esludei-a e tomei o encargo. Fiz o 
processo. Encontrei, para honra da nossa magistratura, um 
juiz digno, capaz e probo. Levei o processo até a pronuncia. 
Eu contendia com um advogado de nota, nesta Capital, de 
modo que collegas e amigos meus receiavam o insucesso da 
'•ausa, pov causa do patrono "e-adverso, que era homem emi- 
lente e de grandes lettras. Não obstante, confiando na jus- 
-iça da causa, esforcei-me e cheguei até a pronuncia, com 
surpreza para os adversários. Estes usaram immediatamente 
do recurso commum. O pronunciado prestou fiança e rccor- 

■eu. A pronuncia foi confirmada pGa Côrtc d_e Appellação e 
o individuo leve necessidade de fugir, para não pagar o seu 
peccado. 

Si não tivéssemos lei, com um advogado obscuro, como 
ou eu, (não apoiados), poderiamos chegar a levar á'conde- 

mnaçtão o individuo que tivesse commettido um delicto destes ? 
Ha tempos nós vimos que um jornalista do grande pre- 

stigio, director de um jornal de aba iniponancia, aqui. leve 
necessidade de fugir do paiz, parti evitar a pronuncia e a 
prisão, que eram infaMiveis; elle chegou a ser condemnado. 
Também, ha poucos dias. teve fim o debate judiciário em que 
foi pronunciado um jornalista, notável pelo seu talento, repu- 
tado, considerado com grandes homenagens dos altos políticos 
brasileiros. Este jornalista bateu á porta do Supremo Tribunal 
e este lhe negou habeas-corptit. Só teve ganho de causa dc- 
yido aos grandes argumentos apresentados pelo seu defensor. 

Tudo isto prova, que tomos leis para o caso. Não precisa- 
|pos renoval-as, roformat-as ou crcar novos preceitos para 
regular a liberdade de imprensa. Bastava sãmente que (ives- 
semos o cuidado, que tives.emos o capricho de executar as 
?eis que temos e assim poderiamos pcrfeitamenlc remediar os 
,males que o abuso da liberdade da imprensa possa occasionar 
pa nossa sociedade. 

Este é positivamente o meu ponto de vista em relaçí® 
ao projecto. 

Nego-lhe apoio por julgal-o desnecessário, combalo-i# 
por julgal-o inútil e entendo que elle não deve ser appro- 
vado liara não deixarmos nas paginas dos nossos Annaes uma' 
mancha negra contra a liberdade preciosa do nosso paiz, 
contra a no^sa civilização. 

Esclarecido assim, Sr. Presidente, o meu ponto de vista 
com respeito a inopportunidade, a desnecessidade deste pro- 
jecto e de uma nova lei sobro liberdade de imprensa, devo 
acere-contar que desde o inicio eu me pronunciei contra esta 
iniciativa, porque a quadra, que nós estamos atravessando, 
desde quo veio a debate esta questão, é a mais imprópria 
para se tratar de assumpto semelhante. 

Eu disse, respondendo a um aparte do emmcnle Senador 
por S. Paulo, que explicaria a S. Ex., a-» razões por qua 
entendia que a quadra é imprópria para se resdlvèr esta 
questão. 

Penso que a liberdade de imprensa, quando estão suspen- 
sas as garantias constitucionais, deixa de existir e é exacta- 
mente por cansa da liberdade d - imprensa, oegunilo se ouve 
dizer por Ioda a parte, que estamos com o 'dado de sitio 
quasi que eterno em nosso paiz. 

As agitações politicas, as conflagrações, as conspirações 
já não iscistem, a não ser nos contos, nas a!legações e nos 
comreentarios. 

Eu percorro a cidade diariamente e vejo tudo em paz, 
tudo cm calma, o povo ancioso por prestar o seu apoio e as 
suas homenagens ao Governo do paiz, anciando por que este 
<Jov«ino execute calmamente o seu programma, desejando 
que esse programma seja de verdadeiras revelações. O povo 
vive entregue ao seu trabalho sem outras cogitações, sem 
preocupações do revolta e de insubordinação. 

Consequentemente o estado de sitio não tem razão no- 
nbuma de ser e já podia ter sido levantado desde ha muito 
o -sómente é mantido, segundo geralmente se diz, para restrin- 
gir a liberdade do imprenfia, ou antes, para supprimir a sua 
liberdade. 

R o nobre Senador por S. Paulo que leve occasião do 
dizer que não vê em que liberdade de imprensa esteja dimi- 
nuída. não será capaz de me dizer e sustentar que ha liber- 
dade (ie imprensa na Capital Federal e nos looaes onde alcança 
o estado de sitio. 

Posso asseverar a S. F.x. que os jornaes não tém a li- 
berdade ae dar a estampa uma só palavra que enterdam i-er 
conveniente, sem que o representante officTa! Ibes dizi quo 
o podem ou não. Ora, um' individuo quo tem libbrlade, qno 
delia gosa, e não peide fazer o que quer, pergunto, ess; indi- 
viduo está no uso e goso da liberdade? 

Uma siiuarao em que paca serem pnblicadós o-' discur- 
sos pronunciados pelos repn isentantes da Nação uns respe- 
ctivas casas do Congresso, é preciso que elle' tenham u Vis- 
to dc um dos membros fia Mesa, e.ssa situação dá ah Paiz a 
liberdade de manifestação de 'pensamento? S. Ex., o Sena- 
dor por S. Paulo, diz que tem, mas eu estou provando qua 
não. 

Ainda hoje, abrindo uma das folhas matutinas desta ra- 
pital, encontrei nella publicado o discurso do um ilíustre 
Deputado: o vi. com extranbeza. que, por baixo do titulo, 
estava o visto .do Sr. Deputado Costa Rego, Secretario da Ca- 
mara doa Deuutados. Não onmprehendi a razão deste vvitò. 

Se a liberdade de»imprensa não impede nue os iorn ies 
publiquem aquillo que desejam, para que visto? Eu sou 
muito ignorante destas coisas; mas, dizem-me que é porque 
a censura prohibe qualquer publicação de discursos nos jor- 
naes. sem este visto Se assim é. onde essa liberdade? Com 
que direito' a imprensa poderá vir discutir este projecto? 

Tralando-se de resolvei' um caso destes, que interessa 
directamente a imprensa, o eminente Senador por S. Paulo 
disse que achava muito justa opportuna a quadra presen- 
te paia se o fazer e que a imprensa não tem absolutamente 
diXficuldade cm se externar sobre o assumpto, discutindci-o. 

Mas como poderá a imprensa discutil-o, -m a censura não 
pçrniitte siquor a publicarão, nos seus nrgSos, de um dis- 
curso de qualquer represenlante da Nação -,mi o visto de um 
dos membros da Mesa de cada uma das Casas do Poder Le- 
gislativo? 

Ainda ha poucos dias tive ocrasião de abrir uma folha 
matutina em que vi estampada uma phologiajphia da saida 
das altas autoridades do Paiz dc um dos pavilhões da Exposi- 
ção, Yi quo era uma cousa interessante, uma homenagem 
muito justa, prestada ao Chefe da Nação. Aliás já tinha vis- 
to a mesma pholographia em outras revistas. Mas observei 
que o cabeçalho dessa pholographia nesse matutino, es.ava 
cheio de riscos, d que me causou exlranheza. Não oneonirei 
explicação para o facto. K perguntei porque &quc'lM jTl!" 
cos encimando o quadro representativo da aaiUa do Sr. rre- 
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sidei^to da Republica, do Embaixador de Portugal e das di- 
versas autoridades elevadas .do Paiz, do' Pavilhão de Portu- 
gaí, que havia sido inaugurado; e dlsse-me o representante 
oeste jornal, aqui, que o jornal r.ão púdéra publicar o fitu- 

■io, porque a censura o mandar» corta"; que esse titulo era 
«A sabida do Sr. Presidente da R,•publica, dd Pavilhão Por- 
tuguez., aos sons do Hymuo Nacional.» Ua mal em se dizer 
que ali está o quadro repreieulaudo a sabida do Sr. Presi- 
dente da Republica, do Pavilhão Portuguez? 

Pa:eco que não ha mal algum e que até é uma homena- 
gem prestada ao Chefe da Nação. Não eomprchendo por que 
q censura cbrtou até isso. 

Pois bem. Sr. Presidente, em uma situação desta ordem, 
pdde-sn dizer que a imprensa tem liberdade' para discutir o 
projecto, como o honrado Senador por S. Paulo disse, em 
aparte? Não tem. absolutamente. 

Km um período desses, e;n uma quadra densas, \ota-se 
uma lei desta natureza, uma monstruosidade, uma lei que vae 
íigurar ua nossa legislação como um padrão de retrocesso do 
Parlaniento Brasileiro; uma lei que não seria votada na mo- 
rafehia, urna lei que não teria o apoio dos grandes homens 
que sc sentaram neste recinto, neste Parlamento! Vamos vo- 
tar passivamente, insensivelmente, enchendo a nossa legislação 
do preceitos draconianos corno este, contrariando o nosso pro- 
gresso. dilTiculiando a n Vire Ira progressiva do paiz ? 

Não posso comprebender uma cousa destas. 
Depara-se-ne um dilemma; ou ert estou muito obtuso, 

sou muito atrazado, ou então... não sei dizer a outra ponia 
do dilemma. 

Sr. Presidente, disse, a principio, que vinha fazer estas 
observações resumidamente, corno as fiz. valendo como um 
protesto contra o acto que se vae praticar, dentro de poucos 
dias. nesfa Casa, por onde passaram tantas tradicções libe- 
vacs. tantas tradições conservadoras, tantos nomes que levan- 
taram o renome do paiz ! 

l.ameido, desde já, Sr. Presidente, que no Senado Bra- 
sileiro lenha curso um projecto dessa natureza, que tenha 
arpprovação um projecto de disposições tão desconnexas, que 
tanto oomprometto os nossos foros do Juristas. 

Tenho pezar de não dispor de influencia suffieieníe para 
impedir a approvação desse p; ejecto, menos pelo interesse que 
isso me possa cansar, do que peio desejo de não concorrer 
para que figuro ua legislação brasileira um acto que mais rc- 
presen a uma mancha nos nossos Annaes do que um acto util 
« benéfico ao paiz.. 

Terminando, Sr. Presidente, preciso deixar mais uma vez 
•consignaeo que salii dos meus hábitos, que me contrariei gran- 
demenio nestes dias de debates ria lei da imprensa. Lutando 
com grande difficuldado pata orrupar a tribuna, com grande 
dlfficulriade de palavra, não podia do modo algum (razer para 
os meus liomb-os tarefa Ião pesada. Além disso, politico sem- 
pre mal tratado p'>la imprensa do paiz, sempre mal encarado 
<5 mal acompanhado, declaro, nuozar de ludo. que esses mãos 
tratos f<. am rim idos a não coohesercin de perlo os a a los que 
eu praticava. Nã.o obstante, cu me encontrei no dever, dese- 
jando o augmento ua civilização brasileira, desejando o pro- 
gresso c o engrandecimento do Buasíl, eu me encontrei no 
dever do vencer todas as difficíidades, do fazer tabula raza 
dos ataques que me foram dirigidos por parie dos jornaes, de 
lançar um verdadeiro veo de esquecimento sobre tudo isso e 
oolloetu-me ao la lo (iessa liberdade que reputo a mais pre- 
ciosa.^a mais becessar.a e a mais indispensável para um povo 
que quer crescer, que quer engrandecer-se. 

Tenho dito. (Muilo bem; mnito bem.) 
O Sr. Presidenta — Continua a discus-So. 
O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. 
O Sr. Presidenta — Tem a palavra o nobre Senador. 
O Sr. Iriusn Masbado —• Sr. Presidente, aebando-se 

adiantada n hora (5 horas menos um quarto: e d '- dando 
■di cursar sobre a matéria, peço a V, Kx. consultar o Se- 
nado. se não O de-mar fazer por si mesmo, que m • eoneeda 
o palavra para ainauha, pois terei de íallcr sobre o assumpto 
<Juranfe tres ou quatro horaâ. 

O Sr. Presidenta — O Sr. Senador Irineu Machado re- 
quer, pelo Bdiantfldd da hora. o adiamento da sessão. 0§ 
»rs. qilc approva-m o requerinvouto, queiíam se levantar., 
(t/Ai us",) 

(^P()l rejeitédo. 
O 3r. I^jneu Machado -• Desejaria que V. Et., me i*> 

íoiuws: < u que hora termina a sessão. 
O Sr. Presidente — Termina ás 5 horas o 35 iniuutoa,; 
O Sr. Irineu Machado (*) — Sr. PresdHcntfi, V. Ex. com- 

preUwido a úiff.ouldude em que mo eucuulro. POÇO a Y. Bs. 

(') Não foi revisto pelo orador» 

que me considere fallando pela ordem para expor a rruníiB 
situação. Eu tenho que fatiar sobre o projecto longamente, 

i necessidade de fallar tres ou quatro horas, expondo os 
cejeitos do projecto e mostrando a vantagem technica o ju- 
rídica da adopção da minha emenda. Não poderei fallar em 
tres quartos de hora. Isto me é absotutamçnte impossível. 

O Sr. Presidenta 
ordem? 

V. Ex. pede então a palavra pela 

O Sr Irineu Machado — Eu lerei de preencher o tempo 
justitiçando um requerimento que vou fazer. 

Tem a palavra pela ordem o Sr. Iri- 0 Sr. Presidente 
neu Machado. 

O Sr. Irineu Machado (pe/n ordem) — Sr. Presidente, 
como eslava dizendo á Casa. não poderei discutir o assumpto 
em 40 minutos que faltam para a conclusão da sessão. 
Desejo que os eollegas me ouçam na critica que vou fazer ao 
projecto. Sei que não lia meio de obstar a approvação dc 
substitutivo apresentado pela Comniissftó. Quero, entretanto 
rosais ai; a minha responsabilidade. Não tenho iatuito 
obst.rueiomsta, enmo me dizia a pouco um collega, reservan- 
do-ir.o o direito de fallar amanhã. Quero mostrar os defeitos 
(«s vícios e incongruências do projecto. Sei que o Senado está 
resolvido a submetter-se a uma humilhação. 

O Sr. Eusébio de AndhAdk — Não apoiado. 
O Sr. Irineu Machado — E é isso exactamente o que 

deseja lazer. O projecto substitutivo da Oommissão está 
previamente condem nado. Sabo-se que já existe outro sub- 
stitutivo official, que será apresentado na Camara. Vê, ouis, 
a Casa, que a minha campanha ao menos produziu esse effei- 
to: mostrou que o projecto era defeituoso, inacceitavel. 

Ora .se essa é a convicção geral dos Senadores, se ê o pro- 
pino pensamento do Governo que está intervindo nos debates le- 
gislativos — e nesse assumpto com uma invasão condemna- 
vel das nossas attribuições — a ponto de forçar-nos a votar 
o substitutivo que repugna á nossa consciência para que a 
Camara formule o seu texto contrario ao nosso e nol-o envie 
de lá. oomprehende a Casa que isto é uma diminuição, uma 
humilhação para o Senado. ' 

O Senado não pôde, conscientemente, submetter-so a ca- 
prichos dessa natureza. VA. pois, V. Ex. que longo de pre- 
teridcr (hnunuir a Crunmissão, o meu desejo era e é que o pro- 
jeclo volte a ella, paia que (ie là inesiuo venha essa nova for- 
inuia. 

Pensp que o Senado não pôde presfar-se a osse pape! n- 
oicuto que o diminuo tanio nos olhos da Nação; <Íup diminuo 
cada um dos Senadores perante a sua própria consciência, 
como este a que se quer sujeitar esta Assembtéa em conjunto 
o\: a Cátia um do^ Senadores de per si. 

O projecto está condemnado. Os erros do projecto são 
evidentes. Elie e absolutamente imprestável e. direi mesmo 
não ha geito sequer de refundil-o, não ha salvação possiveí 
para elle. ^ 

Pois não é niuito melhor para a própria Commissão que 
em vez de sujeilar-se ás criticas que vão arrastar nelas ruas 
cia amargura o proprio Presidente, autor e relator, pois não é 
muito melrior que de suas próprias mãos saia o texto do que 
vir esse texto da outra Casa? Para que? Com s intuito de 
vencer a mim. que, moral e juridicamente, fico bem o de pô 
nesia que«tSo?í * 

Os advogados do projecto, meus adversários, em uma 
o'e-tao irreconciliável de princípios, como essa, se sujei- 
tarão ao vexame ridículo de passarem pelas forcas caudinas 
per,tendo o seu nome profissional, seu nome technie.o a sua* 
autonomia de Senadores, a sua repulação, a sua tradiocão 
de. velhos republicanos, a sua dignidade do enviados dos Es- 
tatn*. nn reprosentação fednral. 

ÚÍ™ 1130 ha ^eU0> na0 ha meio. nao na mono ae salvar o pro,]acto. 
Perguntei, o anno passado, ao autor do projecto e seu 

Relator, qual a solução jurídica que olle dava para este caso: 
condemnado o réo á multa e não tendo recursos paru pugal-a, 
ella se converteria em tempo de prisão? 

Ora, o processo de exécuvão é estadual; mas em regra 
elle obedece ás velhas linhas geraes da nossa antiga tegHa- 
ção processual, em todos os Estados (ta Republica, hoie mais 
ou menos reproduzida. O Ministério Publico ou o quernllaut® 
requer ao juiz da execução a nomeação do doua árbitros. Es- 
ses árbitros avattnm o que poderia ganhar o condemnado em 
cada dia do -en Irnbalho; e assim computam o Válor da con- 
demnação pecuniária cm tantos dias de prisão. O juiz homo- 
loga o laudo e o réo purga ua prisão um tempo do encarce- 
ramento. de pena restrictiva de aia liberdade, para pagar a tn- 
demnizscão pecuniária ou a multa penal a que foi condamna- 
Ho. A machina como está organizada hpiç ccmulituc um in. 
btriupento pavoroso de oppressãOj. 

m 
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Todo o mundo sabe que os juizes locaes sSo instrutnen- 
tc? partidários ou, se não são, instrumentos partidários, pas- 

' sana a ser marlyres, perseguidos, flagelladns, maltratados pe- 
i los Governos dos Estados mie chegam até em uitimõ caso, a 

removel-os. suspendel-os, transferil-os, demittil-os, pol-os 
para fóra do suas comarcas, a toque de caixa, não lhes dei- 

. xando sinão o recurso de appellarom para o -Supremo Tribu- 
nal, que os reintegra mas que ficam assim mesmo sem os 
seus vencimeutos, vencidos ou por vencer. 

Eu poderia, parodiando velha phrase de grande publi- 
cista francos, dizer que nunca fomos tão escravos como agora 
que se deu ao Brasil o regimen republicano, que é o regimen 
das liberdades. 

Pois slguem negará a verdade do que estou dizendo? 
Exr, ciam ente os odins maiores convergem contra os jor- 

nalistas que se acham fdra das mãos dos politicas que go- 
vernam os Estados discnecionariamente em todas as posições, 
em toda a parte, com todo o odio. Os que snffrom, os que 
são perseguidos, não têm outro orgão que não seja a im- 
nrensa. 

De modo que elle í o ultimo reducto. 1 

Em toda a parte, maior, mais intenso, mais profundo, 
portanto, á o ndio contra os jornalistas. Eiles são combati- 
dos, porque afinal são a ultima trincheira a tomar. Nas mão» 
dos Governos estaduaes fica, portanto, á descripeão o jorna- 
lista conde,mnado. 

Que d que prosenfa para vida da província a somma 
de 15 contos de réis, estabelecida no arl. 1* do projecto, como 
penalidade? 

In^agine-se o Jornalista de uma comarca do interior; que 
esse j«rnalista combate a colligaeão feita pejo presidente da 
camara nnnrrinal, pelos ollectores federai ou estadual, pela 
promotor publico, pelo delegado do policia, pelo juiz de di- 
reito, si elle se rebolla contra lodos ao serviço da oppressão 

% e da perseguirão? 
Desde que estmi na politica nacional combatendo nesta 

tribuna, não tenho feito outra cousa sinâi> ouvir, alternati- 
vamente, as queixas de Deputados e Senadores dos Esladjs, 
nanando os' escândalos ignóbeis dos processos com que se 
comprime a opposição, quando ella está vencida. Silenciam 
alguns, decorridos annos, quando se conciliam com os poderes 
estaduaes ou aooeilam posições e nrllas se refestelam. E si 
outra vez voltam á opposição. elles repetem as mesmas quei- 
xas d" ©iftrora e levantam de novo o véo. Não ha um só Se- 
nador ou I>putados nesta Gasa e na outra que já não lenl)<* 
trazido á tribuna casos escandalosíssimos da processos d» 
compressão. 

Esse desgraçado jornalista é processado, é condcmnad», 
quasi que sunimariamnnic; não tendo recursos para pagar, 
com i rlc-se a multa ena prisão. Ds árbitros são nomeados por 
um comparsa. Fixam em preço baixo o arbitramento. O tempo 
de prisão se alonga, e vne succoder até que, em muitos casos, 
0 tempo de prisão resulianfe da multa, virá a ser maior do 
que a oropria prisão estabelecida actualmente peia legislação 
em vigor. 

Apresenlei uma emenda fixando o máximo do tempo do 
prisão por conversão de moita nos casas de caluinnia e inju- 
ria in-pre-sas. mas a Comniissão não se dignou em acoeilar 
a nunha emenda. 

Como vamos deixar passar uma monstruosidade dessa na- 
tureza ? 

Vejamos a que «omos nós conduzidos por esse absurdo, 
porque o projecte, afinal de contas se resume cm três ooúsas; 
lim eonjunfo de fé''mu Ias que são meio» indirectos, se não 
meios prnii 'utivos do exercício da imprensa: pun: ,ão pecu- 
niária elevada, inaccessivel mesmo .ao bolso da quasi uoiversa- 
1 idade dos jornal -ta-; desia cidade, quanío mais das oulras ci- 

• dados e villas do interior do- Brasil, pois, o direito de 
ca! o o P iar o o de insultar pr-;sa a ser um privilegio do 
caantal e da fortuna, servindo, portanto, essa legis- 
iação. esse dispo- divo legai, a pretexto de reprimir os abusos 
flr liberdade de impeensa, para crear outros abusos, qual o 
d; "c o de homem rico calumniar a vontade, certo que pa- 
pará^ apenas com abnaw conios de réis a campanha de diffa- 
líiaçfc) que Taça contra iomusns n a certeza, por outro lado 
do homem pobre, infeliz., de.sherdado dn fortuna, por mais 
(?lento que possua de não poder epgu-er a sua voz reinx in- 
dicadora. em favor dos <•.pnrimidDs e da mpralidade publica, 
porque não dispõe do fundos ou reservas necesíarias para 
cobrir as reUrarhts e Turtar-se aos peripos dd prisão, certa o 
inevitável da n mversíio da multa em (empo de r iccão de 
lib-rdatle. Ewi ferceirt» locar, o projecto cònatituo uma'm.-ms- 
truwidBde, pelo Bystern» de responsabilidade que institue. 

Assim, nas penalidades, nos meios indirectos «ie ocnsura 
que crêa, no systema de responsabilidades, o projecto tamboin 
é monstruoso. Elle crôa, de nm modo absoluto, genérico, am- 

iplo, como não existe em nenhuma legislação do mundo, o avs- 

tema da responsabilidade solidaria, absoluta. Lá está o arligõij 
3' do substitutivo da Cornmissão, no qual os autores e edí*^' 
tores suo solidários. Se, pois, em relação ás penalidades, ab 
modo de cun pril-as, á essencia do instituto punitivo o pro». 
jecto é escandaloso; se é escamdoloso em relação ao systomii 
de proporções da penalidade, que é elevada do dobro, que m 
ele\ada de cinco, oito, dez e até vinte vezes; si o projecto não 
obedece a nenhuma regra — chegamos finalmente ao maior, 
de todos os escândalos! O projecto revoga disposições do Go- 
digo Penal, nos casos de injuria impressa e de calumuia im- 
prassa, e mantém as punições e, portanto, disposições do Cd- 
digo Penal, para lodos os casosi do injuria verbal c de ca- 
lumnia verbal. j 

A maravilha a que nós- chegamos, é esta: — o Código 
Penal é revogado para crear-se o systema da responsabilidade^ 
que se resolve em multas, em pagamentos pecuniários, emí 
satisfação pecuniária, para os ricos, quando insultarem ouj 
mjunarem; em conversão em tempo de prisão e cadeia, quan- 
do não tiverem recursos pecuniários para attender a essesj 
pagamentos; e, finalmente, mantém o Codigo Peual, quandai 
se traja de injuria verbal ou de calumnia verbal, isto é, quando! 
a .çsao a honra e á bôa fama de um individuo, como da fa- 
rmlia, como do funcrionario, como da sociedade, é verbal, querj 
dizer, e leve. a punição é de prisão cellular; quando o assaltdt 
a honra e á bôa fama é feito por meio da imprensa, e accres- 
cido da circumstanoia de ser exercido por meio de piíblica- 
ção contra agente ou represontanio da autoridade, contra' 
quem exerce uma parcella da autoridade publica ou contra 
uma corporação, ahi, o Codigo Penal não é applicavel, appli- 
ca-se a disposição da lei, que manda pagar com muita pc-' 
cumaria o crime ou o damno causado á sociedade, ao indivi- 
duo ou á família. í 

Ha tanta cousa que envergeinbará o Senado da Republicai, 
se este der o seu voto em favor do substitutivo da GommissãOi 

Si o Senado quer collaborar, senhor de si mesmo, con- 
sciente da sua responsabilidade, fugindo á solidariedade poli- 
tica, ás exigências do partidarismo, á acção dos odios políti- 
cos, ao sopro desencadeado da fúria partidaria, cu não hesito,' 
neste instante extremo e supremo, em pedir á consciência dos 
meus collcgas, ao amor proprio do Presidente da Commissãó; 
cu não hesito um instante em pedir-lhes que não queiram sof- 
írer vexame maior do que aquellos quo já tiveram nas refre- 
gas da discussão desta matéria, pelo simples prazer de levar, 
afinal, de vencida, um capricho, um capricho em quo eilea 
perdem muito mais do que o orador, um capricho em qua 
elles sacrificam a sua consciência de legisladores, o seu pas- 
sado, o seu nome; em que elles empenham as suas responsa- 
bilidades perante os julgadores de hoje, á opinião çiiníempo- 
ranca, n os julgadores de amanhã, os posteros, a historia pbu 
litica do nosso paiz ! 

Vê, pois, o Senado, que eu, neste momento, estou exer- 
cendo irm esforço supremo em beneficio da sua própria di- 
gnidade. Estou fazendo um appello aos meus nobres collegas 
para que elles não se sintam ião subjugados pela acção da^ 
forças estranhas, para que a sua consciência, como o nosso 
prédio, como o nosso edifício, apodreçam sob a acção do tem- 
po e dos agentes physicos. Quo ao menos o Senado nãb apo- 
dreça como a sua Casa, que o Senado se convença que tem O 
dever de defender a sua própria vida, a sua própria autono- 
mia, a sua própria dignidade, não sé sujeitándo ao reles pã- 
pel, ao triste papel de ehanceller com o seu voto o substitutiva 
da Gommissão para que amanhã seja derribado pela outrái 
Casa, depois de um debate, sem duvida acalorado, de uma cri- 
tica minuciosa, de um exame profundo, ^m que todos os 'erros! 
e aberrações do projecto, por nós remettido á Camara, fiquefifi 
evidenciados de um modo a augmentar.a vergonha da nosááí 
honra, a responsabilidade da nossa mfracção voluntária. í 

Cada nm dos Senadores — e um m'o disse ainda hoje, uni 
dos mais illustres membros da maioria — cada um dòs Se- 
nadores sabe que o projecto está errado, que elle contém! 
monstruosos dMfpítos, cada um dos Senadores sabe quo o sou 
dever é de resisiir para bem servir a Republica e melhqr -er- 
vir ao Governa; mas todos Infringem os seus deveres,- iodos 
faltam aos seus compromissos, todos -Yelam as conscien:-.as; 
paí-a darem, no caso, um voto partidário, um voto do solida- 
riedade inexplicável, tanlo mais inexplicável quanto nós ti- 
nbfinos teBipo suffieiente para corrigir a matéria. (J. assum-4 

pto podia ser de novo examinado pela Commiçisao. Hoje, mui-' 
tos collegas leem estudado e reestudado a matéria. O antwfl 
pasmado foram .colhidos de surproza, assustaram-ge muito opuy 
as novidades por mim apregoadas da tribuna. , <. 

iParecia-ilies cousas revolucionarias a que eu- .eslava dt-i 
zendo cm mataria jurídica. Não existiam livros. As bibliolbc-, 
cus mesmo não poseuiam mohograobias nem tratados sobre ój 

■ vW 

assumpto. Por felicidade rara, não havia um só dos livrou) 
que o Presidente da nossa Commi-sSo e relator livesso eótadoi 
que eu não possuísse, mas isto foi um acaso. Os outros cdf-i 
legas, porém, andavam Dfirfiorrendo livrarias, andavam pqjjfc 
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correndo bibliothecas, solieilavam a proflssionacs, por em- 
preslimo, livros sobre o assumpto. Ninguém os possuía. 

Hoje, que muitos estuaaram a questão mais detidamente, 
o espirito, a opinião du Casa se transformou. Os Senadores 
sabem hoje que eu tinha razão em comiemnar o projecto em 
sua íórma e substancia. 

Por que não corrifrimos a matena fazendo a Commissão 
obra digna da sua assiguatura e do voto dos Srs. Senadores ? 

Bom sei que cada um perde nesta vida o que quer, sei 
<{ue rada um sainfica do seu património moral o que quer. 

Não tenho a pretensão, nem a vaidade de seduzir, fazendo 
este appello de honra ú consciência dos meus collegas. os mais 
teimosos nas suas paixões e ferocidade partidaria. Sei que o 
meu esforço ó inútil, mas devo, até ao ultimo momento, falar 
esta linguagem de siuoenóade, para fazer este appello, que ó 
de consciência. 

Leiam e releiam as emendas; estudem e reestudem o as- 
fiumptn e terão visto corno, em relação a muitas das emendas 
que a Commissão julgou prejudicadas e rejeitadas, me assiste 
tjiuta razão como em relação a oito daquellas que o Sr. Adel- 
pho Gordo, nos últimos momentos da sessão do anno passado, 
quando se negociou um accôrdo, fracassado, declarou ao Sr. 
Azeredo aCceitar e que acaba, no avulso que me confiou hoje, 

■de declarar que as acceita. 
Senhores, si não fosse aquella resistência, o projecto 

traria até o texto segundo o qual a puhlicaçao dos debates 
legislativos, em resumo ou esfehso, por parte dos jornaes, 
dar-lhes-ia a responsabilidade penal pelas nossas palavras e 
phrasos, como solidários pela publicação com as palavras pro- 
feridas polo Senador ou Deputado. Levou-se tão longe -a in- 
consciência, no t.rapello do odio, na fúria de vencer e de fíjzer 
passar o projecto, que, se não fosse a minha resistência obsti- 
nada, durante quatro mezes, o Senado feria até consentido 
nesta monstruosidade de considerar-se delicio de injuria ou 
de d i Ga mação impressa, punível, a publicação de plirases que 
contivessem injurias ou calumnias publicadas pelos jornaes, 
transcrevendo os nossos debates nes suas columnas. 

Gomo pôde agora o Senado votar esse projecto, quando lho 
grilo ás faces esta verdade de que esse projecto ô um escam- 
da!o de technica jurídica, um atttestado de incompetência e de 
1'allencia de nossa capacidade (te legislar, desde que quer re- 
vogar o Codigo Penal para punir os dolictos de imprensa, es- 
quecendo-se de (pio ha duus modalidades de injurias e ca- 
lumnias: — impressas e verbaes V 

Faça o Senado o que quizer, faça esta epregia corporação 
o que entender. Mas. si sobre o meu dorso bate o látego de 
sua votação, si mo vence com o látego de sua maioria, fico 
contente com o-vencido, nu minha posição de combatente I 
Não é o Knout ,do governo uma luimilliuçèo para mim; é a 
fustigarão com (pie a opinião publica ha de julgar dos açtus 
da maioria do hoje I 

Quando, em 1878, o maior tribuno latino combatia o pro- 
jecto do asphyxia das liberdades de, imprensa, na Hespanha, 
quando Emilio Castcllar mostrava a monstruosidade do pro- 
jecto que passou a ser a lei de 187'.), foi vencido no mo- 
mento, a sua palavra foi esmagada pelo odio monarchico. 

Os servidores e os servis de todas as épocas constituem 
n grande maioria, si não-a quasi unanimidade dos que trium- 
pham. dos que esmagam, dos que aniqníllam a opinião e a 
consciência. Mas a sua palavra ficou vibrando em todos os 
cantos de sua terra, transpôz us fronteiras da Hespanha, cou- 
quistou todas as consciências liberaes, continuou rutilante, em 
todos os tempos, em todos os espaços, em todas as espberas, 
e pa<sou a sor um grito de consciência humana, passou a -ar 
a.significação do espirito libera! que definiu a própria digni- 
dade da existência humana, a própria razo de ser do homem 
na sociedade e na face da terra. . 

Que valeu o triutnpho ephemero e deshonroso dos con- 
servadores de então ? . , _ 

Quatro annos mais tarde, a lei era reformada, apezar 
de rei rogada, reaccionária, de inaoceitavel á_luz liberal. Os 
4iespanhóes não supportaram a lei de 7a, senão durante qua- 
tro annos. 

Acrodiiaes, vôs outros, que qualquer das vossas victorias 
possa transpõr os limites deste quatriennio ? Acreditaes acaso 
que a nacionalidade brasileira é esse nantano de hoje cuja 
Huperficie não se friza nem com um sopro de rebeldia pela 
aspbyxia do estado de sitio, — violência com que se suffocou, 
tnois do que a dignidade de um homem, a dignidade de uma 
população inteira, com a asphyxia da consciência de um 
povo inteiro, mais do que isso, com o que se ensina, se educa 
uma nacionalidade inteira neste dilemma: submissão, passi- 
vidade vergonhosa, deprimente, aniquilladnra da consciência 
do proprio homem; ou rebeldia extrema ou das explosões'.'! 

Ha, porém, no conflicto entre essas duas grandes torças, 
uma cousa em que eu confio: vós sois a força do poder, vos 
sois o poder da força; nôs não somos sinão frágeis nos nossos 
direitos, os que não possuem a torça material para vencer, 
mas lemos comnosco a fôrça emnnenle. o trabalho incessante, 

inextinguivel das forçfw moraes que dominam o mypdo; nós 
somos o poder do direito; nós somos a força dq pensamentot 

Não podeis, por certo, engarrafar o espirito, a mentali- 
dade do povo brasileiro; não podeis arrolhal-o eternamente. 
A Nação brasileira não ha do ser engarrafada eternamente 
na covardia do estado de sitio. A consciência do paiz ha de 
sahir das masmorras em que se encarcerou a liberdade do 
homem, Ha uma cousa, entretanto, que não pode ser encarce- 
rada: é a memoria. 

O homem pôde ser vencido, pôde ser aniquillado, mas 
não lhe encaroaram as maguas, não lhe encarceram as in- 
jurias. 

A liberdade de que cada um de nós gosa não é sinão um 
acto de caridade, não é sinão um favor da vossa bondade e d» 
vossa demência; mas quando a minha liberdade é um factor 
que resulta da vossa tolerância, ella é urna injuria á minha 
dignidade, ella é uma aífronta á minha honra de homem e 
de cidadão! 

Que me importa a mim que eu não seja encarcerado?! 
Mas que me vale a mim esse dom condicional, se não 

posso usar da minha liberdade, com á emissão da minha pa- 
lavra e do meu pensamento?! 

Ha por isso, outra força que não podeis encarcerar nem' 
podeis destruir, e essa idéa-forçn é a que vae crescendo dia 
a dia com o desenvolvimento material do nosso paiz. 

Somos uma Nação de 31 milhões de habitantes, nação 
de escravos ou do corruptos. Os que se não deixam dominar 
pela força, deixain-se vender por este favor, por aquella con- 
eeseão, por aquelie outro beneficio. Os que se não deixam 
vencer pelo temor, são arrastados pela scducção. Tudo é um 
balcão, quando não ó cadôa. 

Mas podeis encarcerar, torturar e affligir a consciência 
de 3t milhões de homens?! Podeis manter eternamente esse 
instrumento de. oppressão que nos humilha, mais que vos 
deshonra, do mesmo modo que os troncos' e os ferros das an- 
tigas senzaias, que figuram hoje nos museus da nossa histo- 
ria, attestam o flagello applicado pela ferocidade boçal dos 
antigo- senhores de escravos?! 

Podeis continuar usando da vossa força material; mas % 
nossa Nação ha de prosperar; e um dia ella ha de com- 
prehender jue em um momento de completa inconsciência 
politica, os estadistas que nos governavam que nos impunham 
o flagello do seu Governo, quizeram arrebatar á Nação, para 
se vingarem d'' um, dous, tres ou quatro jornalistas, a mais 
precit.-a, das suas liberdades, a mais preciosa de todas as 
garantias, porque ella ó a liberdade que garante as outras 
liberdade.-, porque, é a garantia de todas as garantias. 

Pr. Presidente, a Nação brasileira não ha de ser eterna- 
mente crie ( 'larco, esta vergonha do paiz cm que não existem 
partidos políticos, onde só existem partidos de governo o 
opposicioniâtas isolados ou banidos pelo odio das colligaçõesi 
dominantes, ou suicidas voluntários da resistência l'b"'3t.. 

Si percorrerdes toda a nossa patria; si quizerdes dizer a| 
verdade do que ouvistes em todos os cantos mais remetosj 
dos nossos sertões: si aquillo que a vossa própria observa- ãoi 
a a vossa consciência vos ensinaram, podeis ser, repito, teste- 
munhas unanimes de que no Brasil não existem liberdades: 
de que não existem partidos, de que todas as leis carcinbarn 
semp-e para a corceaçfto das próprias formulas abstractas) 
que eram a tutela theorica e o ideal dos direitos e das li- 
berdndes publicas. 

Porque vos contentais sómente com a suppressão da^ 
liberdades, nos inomeutos do sitio?! 

P-olongae-o eternainonfe, prolongae o estado de sitio, poi 
caridade; profongae-o eternamente; inventae, fabricae" conspi-f 
rações, que ai.testarão a enterite chronica do Governo d;4 
Republica; affirmae a fraqueza dos presidentes da Republica 
nos constantes decretos de prorogação do sitio, mas peló amort 
a Deus, deixae escriptas nas paginas de nossa legislação a4 
leis que garantem a liberdade do pensamento, poivíue umas 
teem apenas o sello da divindade do pensamento, da divin-j 
dade da conscionria do homem, fructoe, dons, benefícios, 
tbosouros da Providencia, emquanlo que as outras são apenas 
um signo e a realização da vossa existência material, do 
poder de vosso domínio material e politico, do vosso deseja 
ae esmagar, de destruir os vossos adversários. 

Éramos tantos, Sr. Presidente, quando começámos está 
campanha contra o projecto!.,. (Pausa) Somos tão poucoq 
hoje !... (Pausa.) Por quo ? 

Porque uns encontraram apenas no projecto as impressõef 
digitaes do Presidente Epitácio Possôa; o, então, para fazer 
pirraça ao sol que morria, todos elles cobriam de flocíias as 
fulguraçOes da sua vontade, todos a resistiam. Mas, quando 
foram arrastados pela corrente das paixões doa novos gover- 
nantes do paiz, que pohriam com a sua responsabilidade »• to- 
mavam a si todos os odios, todas as paixões, todos os rosemti- 
TneiUos, a herança muldita do Governo passado, e viram au» 
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,i aí;i.u»l «ra um ponto <le fé a votagéo da lei da 
.:mpj íns«a. desertaram do penso, quantos dèsertai-am 
*<,» i viitniVMUfiLtão, ouanms ? {Pausa prolongéXa.) 

íoi, .Sr,. P)v-id?iite, um grito de resistência ao Presi- 
dcuie «BiiilM-ia Jwsaôa. o «toe determinou a mldtia presença, 

IdiariH-us-ífit'.. -h trimma do Senado, a íaliar, a,, lutar, a pelejar 
Ipcia iM>*-dv " i:--a. Não. Eu não representava unia come- 
•Oia n ni i- o o projecto de lei contra, a únpreasa uma 
politicagt ii; u: não era um acto de vindicta, não era um actq 
aviltante de ag-ga-essâo ao Presidente que findava, 

i •Qiráaioá dos seus actos aqui apoiei e votei, sjem assignalar 
para w 1' meíicios do poder com os serviços relevantes que 
eu prestava á causa publica, quando a irÚDlia opinião e a mi- 
nha consciência me forçavam a votar com os rociamos e exigon- 

'cias da administração ! ? Quantas veaes ! ? , 
;:s. quando se me aponiavum como um rebelde, digno de 

ser oueims<io pelas cliammas do ouio e.ipijacista, nunca me 
furlei .is iras do então Presidente da Republica. Acceitava os 
ck .i i.ebis ivrus actos, e resistindo, nunca pedi paga pelos 
meus actos em favor ou de apoio ao Governo passado. 

.■■.ira, entretonio, que o Presidente Pe&>ôa já transpoz o 
ocaso de 15 de novembro, ocaso de seu norae, do seu poder 
u ; . ico. da sua fama, agora iodos deserturam da luta. Um 
ru n raio for apoarecendo, e lá, entre os raios d^s suas i.ul- 
kurações, lá eslava a exigência desta nova medida. «OInqm 
li., i uara lá; vejam bem o que elle quer !i> Uns foram dizendo: 
«ííimííiI o esforço»; outras foram mandando lyauar os seus no- 
,n . .!,) ij ...o de inscripções o, si um dia os msfm-tadores desta 
pp ido da nossa vida constitucional Perera lêr os documento» 
«curiosos trará o exame da oonducia dos homens 'pojilicos de 
um o outro 'ado, vierem consultar o livro do inseripçoes, verão 
<ruí ntos oratíore- se inscreveram para combater o projecto an- 
it-s (d' ir, de novembro e quantos riscaram seus nomes depois.. 

Nunca tive Sr. Presidente, a vaidade de suppor que 
«bUi*.-e a opprovaoão deste projecto. Nunca loqier pqsicoes 
t/p . rvir Ião pouco, aos interesses deste ou daíDello jornal. 
Tf . ir ; iciid, tão sincero foi o meu trabalho que, ainda ha 
irás quando ouvi uma critica de um dos meus mais illustres 
cu luras á decisão de um tribunal em contrario a um jqrna- 
■li--ta"processado eu confrontei, no silencio do meu gabinete, 
ani i : ando a minha vingança histórica, um texto do proje- 
eto Cardo cora o da minha emenda. ^ 

O m i r '3 Gordo dispõe <jue> os autores e editores mo 
solitíariarníiiik; xtisponsáveis. A emenda qyo formulei sobr® 
i-: :"id de. dispõe: «E* responsável, Phi primeiro legar, 
o utor sigualario, e «n segundo logar, não existindo autor 
simatano o director nu o gerente do jornal, inscripto como 
m   sável paia os cffeitos da rep-essâo.» Porque na mmha 
cm eu da não 'ha nem direito de eleição, nem alternativa, nem 
i'c-pon abilidade solidaria. 

Peto d msitivo da emenda que formulei sabre o eystema 
de ruspivr:" Uidatie, só pdde» ser punido o edittfP qo livro ou o 
direotur-gercSte, .responsável, quando não existi r autor si- 
gnatário. rtu, nem mesmo quiz usar da expressão córrentc na 
legislação penal de outros povos; faltando q atifpr. Eu atcrcS- 
cenlei 'proposifalmente: «Em primeiro logtir sdrá resopn^vrel 
o autor si: naíario», não o simples autor, yafa não dílT logar 
á invc- tigai o da autoria; «em segundo legar, é que é troSpon- 
«avei b ç te. mas somente na falta do autor sraptóío. 

Não pôde haver maior \ ingança para o q-ador db que essa, 
de que a sua acção na iribun? ti * esse vindo pleitear em fsí- 
vor da verdadeira doutrina exactamente quando o projecto 
Gordo mostra os pdrigos da sua redacção o o errp da genc.a- 
lidade das suas expressões, e o exaggero do seu systema, imip 
além de t idos os systcmas de responsabilidade ora rçupeeidos 
na legislação comparada creando um systema de apíifravicw^de 
illhnitadã e absoluta de todos os autores e dê rockm tís eui- 
tores. . , , ^ , 

Sr, Presidente, a mmha campanha ha de Lf.r os .seus ef- 
foitos. Quur eu tenha feito um ampeilo ao tempo, ponLando 
que um dia, cessado esse período de fbTte alcrotisaçãp pajla- 
mentac, em que vós todos vos embriagaes com a vq-BSa v^Clo- 
ria; quer quando deixardes de ser, na aWria d® voáSo tj jiMl- 
pho, os babados da vickuna, alropetandu todas as gar/duitlS, 
todòs os direitos, todas as instituições, a smarem ÓS lupates 
das salas, como os allemães invasores do Gastõllo de ChSiii iliy, 
quando deixardes de emporcalhar a RepuBiipa cOtíi us exa- 
geros da vossa paixão de vindicta; quando deixaroUa de pCT- 
sistir na vossa condueta, envergonhando-nos de ser Eífaailei- 
ros c dc ter nascido nesta terra.v 

O Sr. Piiesidente — Lembra a V. Ex., que éslá termi- 
nada a hon da sessão. 

O Sr. '• vev Machado — VdU concluir Sb. Presidente, 
rapidaiii' >> nufistSo de ordem. 

Se p • rdes persistir em vosso odio^ sj quizerde# fa- 
zer passar esta lei, dê qualquer modo, ainda lia tíwrso. 

Ha de também cessar o tempo em que us ministros (tó 
jíupramb" foçam das Secretarifte dós mquslros # Bstadó 

dos cargos pubiiicos eollooação para todos os seus filhos, 
cunhados e parentes.. Ha de haver também tempo em que 
exista um. Supremo Tribunal. 

Ha de também existir um tempo em que a nossa Justiçai 
ganhe a plenitude da sua consciência c tenha vergonha de 
praticar actos de impudorl E, então, succederá no Brasil o j 
que sucoedeu na Italial Aquilio que considoraes, aqui, comoj 
um acto criminoso da minha parte — a resistência obsti- 
nada, o exercício da demagogia — foi um grande triumpho 
para a historia das liberdades eonstitooiemaes na Ilalia.Tvanho 
pela inolvidável «pposiçâo, ganho pelos lauréis do ohstruc- 
cienismo de 1S89, exercida íriumpbalmente um aimo inteiro, 
contra a adopção de ura projecto de responsabiadaáe penal, 
com que o Governo italiano queria revogar o sysfema, o 
instituto punitivo, na Italia, em matéria de reprssgão do» 
«telictos da imprensa, com que queria revogar o irar.Tóríal e 
áureo edicto aibertino de 1848! 

Sabem os Srs. Senadores em tomo de que se pelejou na 
Italia? 

O Codigo albertino instituía um systema de responsabi- 
lidades exactamente pelo qual eu me estou batendo: primeiro, 
responsável o autor signatário; segundo, não existindo o au- 
tor signatário, o gerente ou o director responsável; terceiro, 
responsável o impressor, quando da publicação nirb constar o 
nome do autor ou, o do director responsável. 

Ofa. senhores, que é que se pretendia nã Balia? ' 
Estabelecer uma formula, que era dm pouco ãtteíiuada, 

mas, em todo o caso, uma formula dê responsabilidade soli- 
daria. 

A obstrucção triumphoul No anno seguinte rcabriram-se 
as Camaras italianas. Mas a Italia é a Italia e o Brasil é o 
Brasil! Em 1889, na Italia, toda a opposicão estava nas sua» 
cadeiras, permanecia no seu posto de honra, na sua posição 
de cqpibate! Aqui, tedes desertaram, cobrindo de ridículo,'no 
abandono c na expulsão das Contmissõea parlamentares, na 
expmsao dessas Gommissões do Sénado. pelo crime de haver, 
defçpdido a liberdade da imprensa, o companheiro cpja resis- 
tencia^pcla causa cpmmum era um acto de sacrificio, eile, 
çme não tinha ambições, que não era piovido por aspirações 
pblPicas e que outro sentimento não tinha que não fosso a 
certeza e a confiança absoluta na dignitfeao e nà honra do 
povo earijea! ' ' 

Eu nço precisava para nada dos governos futuros, fossem? 
desta ou daquelia facção! Eu sabia de que aqui só havia um 
juiz e nunca appqlfcu para ouífo, sinão para o povo da minha' 
terra, a quem tudo devo, para nada dever aos governos 1 

Só, isolado, não pos|o trinmpftarl 
Na ílatia, a opposicão triumphou! Tal a sua resistência',' 

que o Governo se viu obrigado a lançar mão de um acto dis- 
cutiveh mas uma solnção possível — a decretação, pelo pró- 
prio rei, da lei que as Camaras haviam impugnado. Expo*. 
dido o decreio-lei, nos termos do projecto governamental 
combatido pelas Caimias, os iní.erossados resistiiam. Lá lam- 
bem exisúa, e ainda existe, um Supremo Tribunal do Justi -a, 
que annudou a lei, E as libeidades publicas se salvararn 
graças á energia immorlal do gemo latino, graças á corara,n 
inmereciyel da alma ilaliana, graças á consciência impoluta1 

doS magisírados da velha Roma que revevia nos arminhos 
dòs magistrados da Corte Supjsma. 

Aqui eu estou isolado, estou vencido, esfou esmagado? 
tPavf.a) Não posso ter attitudas quixolescas, mas quero es-' 
far commigo mesmo para estar com a consciência de todos do 
todos os que não podem falar, de todos os que iiao podçni di- 
zer. oe todos que jião podem bradar mas que são também! 
aquelies a quem não se pôde impedir do pensar; daquelles quO 
epuso sob o perigo constante da suppressão da sua liberladé;: 

■liberdade que se arrisca a um sacrificio de tempo illimitado, 
quando as penas da legislação são limitadas, em pleno es- 
tudo de sitio onde se pôde arrancar o cidadão á família e coh- 
serval-o incommunicavel nas masmorras! 

De modo que o homem ordinariamente pobre, como é a 
brasileiro, se vê apavorado deante da possibilidade do nmai, 
piusão sem limito de tempo, incommunicavel, da desorganiza- 
çãb da sua familia, com a miséria, com a fome,, com a situa- 
ção de temor, com a fragilidade da sua esposa, que é a san- 
tidade do seu lar, o homem se acovarda deante da monslruo-» 
sidado das armas que se voltam contra ellet 

>!a6 quem é mais covarde?! Aquellea que têm mêdOl 
nestas condições ou qquelles que lançam dfeu (Bisrits anflas, 
quedos aviltam, que os deshontum, que os irtfafhaiu, quando 
delias assim se querem servir? , 

O Sr. Presidente —- Nos termos do Regimento observo adi; 
nobre Senador que tendo Sólicilado a palavra u.tih oí desn, (çç> > 
iUiODu fWjHEBO sem Bjiscittr. a queífeo ® jgdpwa ...j 
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O Sr. Irineu Machado — Perdão, Sr. Presidente, Vou 
mandar a mesa o meu requerimento. 

.Vem a mesa o seguinte 

REQUEIVIMKNTO 

Requeiro volte a matéria em debate á Commu -ão d» Le- 
gislação o Jusiiça para sobre ella novamente dizer e jf- 
íerecòr as medidas convenientes. 

Sala das sessões, 6 de junho de 1923. — Irineu Machado. 
O Sr. Presidente — Nos te-mos do art. 188 do Rcgimen- 

ito, o requerimento do nobre Senador não pode ser aceeito 
pela Mesa. , 

Assim dispõe o art. 18i: 

«li' vedado, na mesma discussão, reproduzir adia- 
mentos, ainda que em termos ou para fins differen- 
tes,- salvo para ser o projecto, anl.es de votad > em ter- 
ceira discussão, sujeito a exame de alguma Cammis- 
são, caso em qut, a discussão proseguirá depois do pa- 
recer.» 

Nos mesmos termos do requerimento ora apresenlado 
polo nobre Senador a Mesa recusou um outro apresentado 
o annq passado por S. Ex. 

O Sr. Irineu Machado (pela ordem)' — Peço a V. Ex., 
Sr. Presidente, que me inscreva para a sessão de amanhã. 

0 Sr. Presidente — Embora seja notorio que V. Ex. falou 
varias vezes sobro o projecto... 

O Sr. Irineu Machado — Sempre pela ordem. 
O Sr. Presidente— ... que regula a liberdade de impren- 

sa. tendo \. Ex. atfirmado que só uma vez falou por occa- 
sião da discussão, o todas as outras pela ordem, a Mesa as- 
segurará a V. Ex. o direito de falar segunda vez na sessão 
de amanhã. 

ncvanlo a sessão, designando para ordem do dia da ses- 
ra de amanha, o seguinte ■ 

Coutinnarãn da 3* dl^iissão do projecto do Senado n 35 
de 1922, que regula a liberdade de imprensa (eom substitu' 
Hvn da Coninii*nh> de Justiça e Ley».ilação e parecer sobre a 

■emendas apresentadas, n. 2iif, de tUiZ); as 

d,ilíCV^río <}n proposição da Camara dos Dopuiados 
Ç",, ' que aujoriza a abertura, polo Ministério da 
lA/íf. 0 "',H5!'W ín'eriores, do credito supplemenlar de 3:0008, para pagamrnlo de differenca de subsidio do Sr Vice- 
Presidente da Republica, durante o anno de 1922 (eom emenda, 
ja approvada, da Commissão de Finanças, parecer a. 9, de 
IUJjj ; 

Disenss-o única doWfo do Profeifo do Districío Federal 
r 11. 100, do 1922, á resolução do Conselho Municipal que Jorna 

cxlcnsiva.s ao ouxiliar do oscriota «io oscrioíorio contrai da 
Djrfk«',foria do Obras, as disposb/õos do projocío n. 79 dc 1923 
(com parecer favorável da Commissão dc Constituição, n. 3i0, 
(íg I9F2): 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 6, de 1923, autorizando a abertura, pelo Minish cjo da 
Viação e^ Obras Publicas, do credito supplemenlar o'e ; 
74 :.)88.f055, para liquidação do compromissos com a cm 
vação e custeio da Estrada de Ferro de San la Cathaiv <. 

'J"l,lndas da Commissão de Finanças, parecer n. I., 
tJiJ); 

2' discussão da proposição da Camara dos Depu'ad„s 
n. 108, do 1922, que considera de utilidade publica a ■ 
ciação dos Chronislas Sportivos, de São Paulo (com parr ■ 
Javorarel da Commissão de Justiça e Legislação, n. 33S, 
dc 1022); 

3'_ discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 123, de 1922. considerando dc utilidade publica a Irman- 
tiade da Santa Cruz dos Militares (com parecer favorável da 
Commissão de Justiça e Legislação, n. 317, de 1922): 

j'S0í,Í>ss'J0 da proposição da Camara dos Deputados ii. loo, anl.orizHndo o Govfirno *i pr'oniovor ao posto 
de 2" tenonle na Policia Militar .les'a Candal, r-ronnando-o 
logo apus. tudo o sargento que fór Cer Uu e fique i-n a'ido 
para o serviço (com o substitutivo da Commissão ' -ir farinha 
e Guerra, já apprpvado, e parecer favorável, da de Fínanemi ■ 

432, de 1922). 

Levanta-se a sessão ás 17 horas e 45 minutos.. 

M6GUHS0 PRONUNCIADO ^NA^SESSÃO DE 4 DE JUNHO 

J ár. Lopes Gonçalves — Acabo de ler, Sr Presiúeníe a- 
mensagem apresentada a 1 do corrente ao CÓnseliio M 
peio ar Preledo do Districío Federal, registrando ser a riím « 

110 DÍs,^Í,ct0' iri!'erna e externa, superior a GOH nul con os e que a divida fluctuanto, inclusive o enn rastimo^ie 
d./oJ contos, realizado em conta corrente em fi is do anno 
passado, com o Banco do Brasil eWa"se a 45 Voo f ont^ 

S0Affu-r?a ^r,tnl0' ^Pei'l0r U ^3 mil coillos. ' 
nara o<- nmnr. u .x"' 0 0 ca!ou'o. ao cambio de (5, 
? m.Qr , 1 )S exl('t'nos, amortização 9 juro» necessita a Prefaiíura. nesre exmcicie, de 52.900 contos ' a 

pty. ioJ orva'ia em 107.117 contos e a derpe/a 
m 'i C0:l "s' havendo, portanto, um deiicit pre-UM.do 

de anoiú"! c®?,os-| 'AdJl
ad*' l'omo aconselha S. Ex., a errussao de apoaci s, uu valor de 7.Í90 595$, para fazer fa-m á.V Âj, 

gmeiuo de venuimentos dos funccionarios e adiado também 
o pagamento desse rnus, ficarão a receita e a desneza resue' 
Ctivamente, cm 99.020 e 101.878 contos «espeza, icspe- 

) í' c<lm """'O critério, observa S. Ex será diffieil mu,.o duvidoso, arrecadar o computo da renda orçamentaria' 

''MS 
riaca ulB o ^enauores. deante de tudo isso ein face 

Sr** ««ioS» 
acquisição em 929 de m ^,n

va.u,asen8' <•".«. & enumoreí, á 
tekijíio iiro bons '«>1 o a ^ a se-is ^0,íí-) *<4rvíço 
petrn a mdcmnf.«^ éL »ran">veisv medianle. convém re- 
33 % c d" r>() v/r Vmyin o Ta'•coniornie arbitramento, de 
neirc de 1899 estabelecia o contracto de l? de ja- 

cufr^efa^n ihMe0«nl,v!lUÍ0 tí6,11 de setembro de 1922, sem con- 
o CO -1 ínn 1 im'ri ?18a com privilegio odioso até 1950 
ató' 1990^'Tannn „ %iSv':í cl,H'e'.',J exclusivo ou exciudeiue. 

desacco'i'<lo mm C'n'i-, íef,uuí'0 a clausula 13' do contracto, em 
29 oe dózoniD -o rio J.Vh 'Í0 Y'' da autorização 2.560, de «íue dcvia ter sido vetada para vir ao tseoado, porque o avCsi d^CÕnsõlidVçãTõ^ íeT de Tdê março 

do exercício do péto, não faz distineção entre 
« irrmpmfivDw a f.»,-»., í i    - 

de 1904, tratando 

lírm ndne!0ÍU('V,,s . operativas e facuitaUvãs, como "já" tenhò 
euuea póforLHo f t,Xf,

l
res?ao «'eral e não rcslrictiva," verdade 

roSitiar o munh a a Pret'eit,ura, após 20 annos, 
annus de an(ecedp>íri'» ívlo.0' pI!f.ce,^ín^9 aviso com dou» 
justo valor que iòr' Vrbitrado, ^"quer'"^»®?^0 

oamomon\o,!S?9i>9ORVnf'm d^oniano somente 14 annos apus 
telenh ui,^'«o nnf • o Dislncto poideria incornorar os 
táde do vBlur «O»" n1vmonia2 C0IU Brande abatimento, me- 
terá a Proloíturn n ^ bens do^ raiz e 1|3 sobre os move*. • f 1 u uura à faculdade de os encampar ou adauirir « isso mos,UO, pelo     arbitramemo míegral 

Distr oín1^ w ir" residente em se tratando de finanças do Di finto ç. dei dl, nao posso deixar ie chamar a atlenf-, , n,-, 
Sonado para o substancioso artigo publicado pelo lir:i''iuute 
orgam matutino o O Jornal, no quaE se lè o seguinte: 

i ^ l
c''iand,0 se analysa o modo como a Prefeitura rem tratado dos seus interesses, surgem em piv.K-uo 

P'iÍV un-.qu,, yern occorrendo com o f empre- i nno coutrahido pele cidade, o de 1889, (rsilizado. por!au- 
to, na Monarohia, ou nos primeiros /nis da Repi.bí;- cr,. o quando o cambio se achava acima do p.r .n«- 
geeiado, no estrangeiro, com os banqueiros Morton 
Rose ^ Comp. Essa operação de L. 562 500, repre- 
sentando Pu : P cu 5 mil contos, em inoedi naei mui r ■•rviu líquidos aos cofres da vjlha Camara Muni- 
cipal. apenas 3.500 contos. 

Pois bem. "cm esse empréstimo já a PrefePu-a 
despendeu até a presente data eom juros e amort z^- 
çau, nada menos d3 17 mil contos.» 

> fique o Penado riq RenuhL'"i inteiro lo dt mie e.^o 
rniprestimo já devia estar totalmente resgatado pela Muri- 
cipa dnoe, porque as operações de credito oosferiores. a 00- 
meçar, logo, pelo segundo empréstimo, estipularam a obri- 
gação do resgate di divida anterior. 

O Sa. luiNEU Machado — Quem fez esSn contracto? 
O ?a. I.opks Gonçalves — Foi realizado, como já disse, 

no tempo da Monarchia ou no começo do regimen, pela Ca- 
mara Municipal. 

O Sn. Ihinku .Macihaido — Votamos varias autorizações 
f aia o Sr, Carlos Sampaio encampar, esse e outros empres- 
imos. 

V.Q.VA Mifi , . , 'v.'....;.'! 
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O Sr. Lopes Gonçalves — Não foi só na administração 
Sampaio oue assim «e deliberau, mas também, nas que lhe 
precederam, porque as antigas operações de 1909 e 1913, es- 
tabeleciam expressamente a clausula ou a Obrigação do res- 
gate, que se erfemizou ooruo leira morta. 

Continua o articulista do O Jornal: 
«Ao empreslimi) de lt>(í9, seguiu-se o empréstimo interno 

dc 2.500 libras, garantido com o imposto predial, em 1918. 
Anteriormente, em 1909, houve um outro empréstimo, tam- 
íbem interno, de 2 milhões de libras, tendo como garantia o 
rmposito do licenças. 

Segue-se o de 10 milhões de dollars, effectuado sob a 
administração do Sr. Dr. Paulo de Frontin, em 1919, em- 
pre-limo que, segundo inlormações, acba-se completainenf^ 
liquidado .com operações posteriores, realizadas pelo Prelo to 
Carlos Sampaio, em 1924 e 1922. Em 1921, foi contrahido um 
empréstimo de 12 milhões de dollars, cuja escriptura, datada 
de 1 do owtubro, menciona as seguintes garantias: o imposto 
sobre vehicuios, taxas sanita rias, laudemios e outras contri- 
buições que venham, dc futuro, substitutl-o e, mais, e im- 
pôs! o de licenças, que já servia de garantie, como disse, ao 
empréstimo de 1909, o imposto de transmissão de proprieda- 
de .com resalva dos ónus já existentes. Gomo garantia addá- 
cional... 

O Sr. Irineu Machado — E o Sr. Carlos Sampaio estava 
autorizado a dar ossas garantias '? 

O Sr. Lopes Goncalves — Certamente, que sim., ' 
O Sr. íriwoei Machado — Não. senhor. 
O Sb. Lopiís Gonçalves — Aff-irma que sim, em vista do 

texto vago, sempre usado pelo Conselho de poder o Executivo 
efferecer ao empréstimo as garantias que julgar convenientes. 

O Sr. Irineu Machado — Eu julgo que V. Ex. prestou 
um grande serviço á população desta Capital e á municipa- 
lidade. com o seu ultimo discurso e os discursos annunciadua 
sobre o contracto telephonico.. 

G Sr. Lopes Gonçalves — Multo agradecido a V. Ex,, 
mas pormitta que prosiga em minhas considerações, cobereo- 
tes com n meu passado, com a minha attHude, desde que pe- 
netrei os humbraes desta Casa, desde que occupo uma cadeirar 
no Senado, combatendo os actos lesivos, praticados pelo Con- 
selho Municipal e por alguns prefeitos. 

O Sa. Irineu Machado — Chegamos aqui â conclurgo da 
que eu tinha'muita razão quando combatia a administração 
do Sr. Carlos Sampaio, 

O Sn. Lopes Gonçalves — Mas. combater uma adminis- 
tração, sem exclusão cios actos meritórios, não é fazer justiça 
e, por isso, o nobre Senador não deve estranhar que eu me 
insurja contra a resolução legislativa que autorizou a reforma 
do conijacto obre telephones, prorogando-o, bem como sobre 
a sua execução. 

O Sb. Irineu Machado — Não; estava lembrando simplos- 
menfe o que e evidente — que ae deliberações dn Conselho Mu- 
nicipal são ninharias, comparadas aos actos lesivos dos Pre- 
feitos., 

O Sr. Lopes Goncalves — Tenho opinião differenle, por- 
que, mais dc uma vez, tenho dito, nesta Casa. que considero 
cabouca e incompatível com o regimen federativo a organiza- 
ção do D 'ric ;.o Federal, em relação á existem ria de um rorpo 
legislativo, do ura Consílho Municipal, assembiéa partidaria 
em um Districto centralizado, sem autonomia, organizado peto 
Congresso, administrado por delegação do Presidente da Re- 
publica. 

Mas. conlinaando a leitura do O Jofnal, veremos, ainda, 
que o empre- írmo de 1921 teve, também, como garantia addi- 
cional, a renda do matadouro a ser construído, estipulando, ain- 
da, o contracto que seriam depositados íra mão-s dos banquei- 
ros quaesquor títulos de divida municipal, porventura, adqui- 
ridos em virtude do mesmo empréstimo, além do penhor so- 
bre os terrenos do Castello.. O empréstimo de 13 milhões da 
dollars, de 1922, reteve, como penhor, os tilulos do emprésti- 
mo de 1921. na importância do 7.500t.000 libras os quaos 
constituiam garantia do empréstimo de 10 milhões de dollars 

Sr, Paulo de Frontin, que já está liquidado, como disso 

O effectuado por foiça do decreto n. 1.535, esfâ1 

garantido «pelo pcoducto da renda dos terrenos resul- 
tam estios melhorasmeiuas a que se destina o emprseti- 
mo». O segundo, fundado no decreto n. 1.550, tem co- 
mo penhor «o producto da venda dos terrenos resul- 
tantes dos melhoruiueutos a que se destina o emprés- 
timo». 

Em 1921 ainda foram realizados os seguintes em- 
préstimos: de 1.500 contos para pagamento de grati- 
ficações addicionaes; de 5.000 contos, para as obras dá 
Avenida Atlântica e de 3.000 conkw para liquidação do 
sentenças judiciarias. Para esses não ha speeifieacão da 
garantias, ou por serem escusadas ou por não as haver. 
Tanto ena em 1909 o empréstimo interno de 4.000 con- 
tos não estipulou garantias quaesquer. 

Assim estão empenhadas todas as rendas da eidadej 
havendo, comtudo, quem ex!ranhe o esforço para pagar 
os formidáveis anus provindos de taes compromissos.». 

Foi attendendo ao direito firmado a favor da Fazenda 
aíunicipal, em 1899, quando foi celebrado o conlracto de 7 de 
janeiro, que relatando o véío do Prefeito Sr. Manoel Gicerot 
Peregrino da Silva, em 1 de agosto de 1019, escrevia o se- 
guiul#: ' i 

"No caso occorrente, o Conselho do Districto conce- 
deu ao Prefeito poder paia rever e modificar o con- 
tracto sobre telephones, alterar todas as clausulas,; 
transigir com a concessionaria nas questões existen- 
tes e outoigar-lhe compensações,, a pretexto de melho- 
rar o serviço. Em suamma autoriza a fazer um novo 
contracto. 

E' bera de ver que uma autorieação nestes (ermos, 
comprehendendo, como se acha expresso, a proroga- 
çâo do prazo já esliputado de 39 annos, quando, termi- 
nado este, terá a Prefeitura o direito de receber todog 
os moveis e immoveis, appareihos, rêdes telephonicasí 
e o mais, em perfeito estado de conservação e de ac- 
côrdo com todos os aperfeiçoamentos industriaes, fa- 
vorece, em absoluto, á situação da concessionaria, col- 
locando em plano secundário os interesses do Dis- 
tricto. 

Não vem a proposito entrar em apreciação se o Con- 
selho agiu ex-officio ou por solicitação da concessiona- 
ria. Basta salientar que o Senado se a- híi em face do 
uma resolução, que, executada, produzirá damno irre- 
parável. E essa 'iemniisirarão, que não é difficil, por, 
ser evidente, justifica a intervenção do Prefeito, im> 
exercício do rêto, facultado, salutanncnie, indispensá- 
vel para o restabelecimerto da ordem e da justiça. 

"Com effeito, a prorogação dei prazo comlractnaJ, 
talvez, o principal, escopo da concessionaria, impor- 
tando no adiamento da realização de um direito, evi- 
taria, ao cabo de 10 amos, a acquisição de proprieda- 
des que, certo, augnienlnriam o património do Dis- 
tricto. 

Firmada, como se aeha no contracto, a obrigaçãd 
da empreza entregar-lhe, vencido o deccnnio. que falta, 
todos qs bens, mediante pagamento de 50 % sobre os 
immoveis, e dc 33 % sobre, os moveis, em perfeito es- 
tado de conservação e modernismo, torna-ee-ha a Pre- 
feitura, em 1929, proprietária de um serviço já orga- 
nizado e que poderá explorar directamente ou arrendar, 
com as formalidades legaes. 

No emtanto, dada a revisão do contracto e dilatado 
o termo de sue vigência, continuará o imcler puhlioo 
na dependência de terceiro a n -peito de um serviço, 
que, em suas mãos, sob sua direcção, ou novamenta 
con1 cartado com melhores vantagons, em ormeui eoma. 
produziria para os cofres do Disfricfo, ronda pro'"es- 
siva com o desenvolvimento da cidade e sua circumscri- 
pção." " ; 

«Essas a« garantias da divida externa, faltando di- 
zer qu: o p-u eiró empre-stímo de 1889 tem como pe- 
p'10'' a : : , ! do MaUdouro, a da praça do Mercado e 
do '•.'rapicuo Mauá. 

i q dos 'vip-esUrsos internos, encontramos o dé 
4 mdbões dc Ideas de 1909. garantido pelo imposto 
prejid; o de 20.000 contes de 1914, leve empenhado o 
ino 6 dc irauamissSo de propriedade; o de 26.000 
coii.ij-, de 1917, realizado pelo Sr. Amaro Cavalcanti, 
e'íá gai entido pelo imposto sobre gado e pela renda 
do -Vatadouro; o de 50 mil contos, de 1920, tem preso 
o impo.-tos territorial. Apparecem depois os dous ern- 
presiimo» de 30.000 contos cada úm, contrahidoe pof 
intermédio dos bancos Hollandez e Italo-Belga, ambo» 
gfíectuados em mi - , 

Não tenho, confesso ao Senado e á Nação, motivo pará 
a
j
rin' ^ Tnu'f'>s nonos que mo venho ha, ,nrIo p(la nullidade dos actos e dos contractos lesi- 

yo® a fazenda Publica. Em 1902, já lá vão 20 ânuos, acredeS a procura! ura do Governo do Amazonas, para defender o Es- 
tado em duas acções de indemnização, urna de 10.537 contos, 
proposta pela poderosa companhia ing-oza, Ainason Stcamt 
navif/atjon Çomparty, outra de 3.698 contos, proposta pelo 
concessionaria de um banco. F ses dops pie'os foram rrsul- 
.anfe da patriótica attitude do benemerito governador, annul- 
lando, por decreto, essas cnuces*iões liberalizadas pelo sett 
antecessor, o ohofe do Executivo amazonense, társ. Senadores, 
no qusdriennio de 1900 s 1904, que teve a sobismceria de, 
sendo parte eon'ractante do Governo do Ertado, rescindir ex- 
proprio Marte, taes contractos, esporando, corajosaniente, a 
inevitável investida dos interessados, é membro desta Casa, 
ha muitos annos, honrando uma das cadeiras do Senado 
Befifo-me ao illuçtre companheiro de feaucada Síu Silveçjg 
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Nery. meu presado chefe, que tão relevantes serviços tem 
Píe>ií;do á Renublica, e espebialir-ente ao Amazonas, torra 
<io í?a berço, terra cios seus aífectos o da sua dedicação. De 
facto, Srs. Srinvio es, não se conformando os beneficiados 
com a rescisão de tão vultosas e amoraes indemnizações, 
.violerb-.s sangrias- ao Thesouro do Amazonas, onde gotteja o 
suor do corírilntinte, chamaram a juízo o Governo do Espado, 
que Sabin trimnpbanfe. teve ganho de causa, desde alça- 
das da .justiça local até o íuoremn Tribunal Federal, ficando, 
assim, firmada a jurisprudência da. consoante os pvin.-uuos 
« a doutrina que sustentei, legitimidade do ooder puMico- 
admimstrativo, parte coniractante, para annular contractos 
lesivos ao património da Fazenda, prcjudiciací á colieclivi- 
dade. leoninos, verdadeiros assaltos ao povo e á ordem social. 

0° últimos o definitivos arestos da nossa Suprema flõrte 
sobre esses dons importantes rasos, levantados do ambiento 
da administração estadual, padrões do incontestável hanesti- 
dade e grandeza civica. a confundir entre outros actos bene- 
méritos d patrióticos, ols inimigos e adversários do eminente 
Senador amazonense, encontram-se, em linhas luminosas, nos 
annae. das cousas julgadas, nas revistas de direito e em 
muitos jornses d& Republica 

Entendo, portanto, e isso já é ponto liquido, questão pa- 
cifica e incontroversa, manifestação soberana e irretractavel 
do doparfamenlo judiciário, que a entidade moral Poder Exe- 
cutivo tom a faculdade da revogar os contractos, que tiver, 
celebrado, quando, mediante exame cuidadoso e prova inso- 
phismavel, expressem lesão ao interesse collectivo, em cujo- 
,numero não podem deixar de ser- apreciados os direitos sa- 
grados do Erário nu da Fazenda Publica. 

F a razão é muito simples: Quando o poder publico con- 
tracta, embora nivelado ao particular em mater a de obriga- 
ção. não renuncia, nem pôde renunciar os jus imperii ou do 
soberania, visceral e imprescindivel ao exercício de suas 
funoções onlre as quaes se comprehendem as de promover, 
zelar o fiscalizar os interesses da sociedade ou da oommu- 
oibão. Assim, pois, som julgar in speeie, conserva a facul- 
dade de revogai- os actos illegaes, antijuridicos, eivados da 
lesão evidente, reconhecida, palpável, de vioios insanáveis, 
que produzem nullidads do pleno direito — cx-pleno jure. 

Não significa isso, como pensam alguns, faltar ã fide- 
lidade os contractos porque não pôde liaver acto jurídico 
perfeito o acabado, quando se patenteia que o contra- ante 
do serviço publico surprehendeu, çom ardis, manobras frau- 
dulentas e dnlosás. a bòa ff' do depositário da administra- 
ção ou, mestnn,-quando por benevolência on falsa apreciação, 
no momento, dos factos c suas consequências, cedeu, re.nun- 
ciou, transigiu com os bens colleotivos e interesses palrimo- 
iiiacs da Fazenda. 

Não quiz. porém, e nissq não andou mal, para expressar 
rigoroso eserppulo o Imparcialidade, não quiz n actual Pre- 

■feilo consk^rar sem valor o coníracto de II de setembro de 
t1.)?'!. que ainda figura com a fírazilian Klectriritatis fíesel- 
hsekatt, • quando esta companhia, lai vez, não tenha mais per- 
sonalidade juridica. sendo apenas maromba que cobre o" gi- 
«anlesco vylto da TJuht an-d Power, que tencioiia. nestas ter- 
ras generosas do Brasil, a prevalecer o monstruoso pacto 
creur mais nm polvo, novo Briareu, de centenas de garras,' 
Jiydra de milhares de cabeças com o nome de Rio de Janeirn 
nnd São Paulo THephone Cmunmvj JArxited. (Muito bem; 
muito t/eni. O orador é vivamente cumprimentado.) 
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Enhigcuio Ferreira de Sabes, Snpplente de Secretario. 
Geni|| Cavares da Motta, Suppiento do Secretario. 
Reuniões diarias, ãs 12 horas. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Afrânio de Mello Franco, Presidente. 

•Juvenal Lamaiíine de Faria, Vice-Prcsideute^ 
Prudente de Moraes Filho, ^ 
Arthur de Sauza Lemoa. 

Heitor de Souza. 
Godofredo Maciel. 
Aristides Rocha. 
Henrique Borges Monteiro. 
José Gonçalves Maia. 
Lindolpho Pessoa da Cruz Marques. 
ioão Mangabeira. 
Reuniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 horas., 

. Nota — O Sr Presidente da Camara designou, em 1 do juijho, o 'Sr. Sohdonio Attico Leite para substituir o Sr. Gon- 
çalves Maia, durante sua ausência. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 
Natalício Camboim de Vasconcellos, Presidente.- 
Geminiano de Lyra Castro, Vice-Presidentet 
L'líz Guaraná. 
I.uiz,Cedro Carneiro Leão. 

! Domingos Quadros Barbosa Alvares. 
Fidélis Reis. 
Píinio Marques. 
Ildefonso Simões Lopes. 
João de Faria. 
Reuniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 horag,) 

DIPLOMACIA E TRATADOS 
Alberto Sarmento, Presidente. 
Antonio Augusto de Lima, Vice-Presidente., 
Fiancisco Pessôa de Queiroz. 
Adelpho Konder. 
Gilberto Amado. 
Alberto Maranhão. 
Oiyntho Max ino de Magalhães. 
José Barreto da Costa Rodrigues. 
Annihal Benício de Toledo. 
Reuniões ordinárias ás quartas-foiras, ás 14 hora«.. 

INSTRUCÇÃO 
Authcro de Andrade Botelho, Presidente. 
Joaquim Augusto de Barros Penteado, Vice-Preflidente« 
Manuel Tavares. Cavalcanti. 
Antonio Austregésilo Rodrigues Lima. 
Eurico Freitas Valle. 
João Elysio de Castro Fonseca. 
João Baptista de Azevedo Lima. 
Antonio Manoel de Carvalho Netto. 
Franc sco Ferreira Braga. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horas,,' 

marinha e guerra 
Fmygdio Dantas Barreto, Presidente. 
Eloy de Miranda Chaves, Vive-Piegidente e relator v 

projecto de lixaç.ao das forças de terra. - 
Mcnoel Sevcriano Ferreira Marques. 
Antonio Americano do Brasil, 
José Maria Magalhães de Almeida, relator do projecto da 

fixa :.;o das forças de mar. ' 
Francisco Peixolo Sont-os de -Moura 
Pedro Gyselar Chermont de Miranda. 
Artonio Pereira ào Amaral Carvalho. 
Luiz Silveira. 
Reuniões na* quartas-feiras, ás 14 horas, ' 

OBRAS PUBLICAS 
Autor;q do Prado Lopes Pereira, Presidento- 
luiz Corrêa de Britio, ViCe-Prosidente. 
Mar. el Moreira da Rocha. 
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva. 
José da Rocha Cavalcanti Filho. 
Alfredo Ruy Barbosa. 
Geraldo Vianna. 
Honorato José Alves. 
J isé Roberto Leite Penteado. 
Rouniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 horas* 

FINANÇAS 
Julio Bueno Brandão, Presidente. 
Frntvsco de Paula Rodrigues Alvos, Vice-Presidente 

(Relator ou Oiv-tiueiuo da Agricuilura). 
Ce-so Bayma (idem da Guerra). 
Ch-udio í'-■ .r Soams (idem do luleriop),. j 
Oe w id Mangabeira (idem da Viação). 
Vicen o Ferreira da Costa Pirágibe. 
Arthur Quadros Collares Moreira. 
Autauio Uitóv* AWieirji Uc da Recoí^ 
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Benfo José de Miranda (idem do Exterior)', 
Aluno Arantes Marques (idem da Fazenda) j,' 
Pedro' Francisco Rodrigues do Lago^ d 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Armando Cfisar Burlamaqui (idem da Marinha), 
Thomaz Pessoa de Paula Rodrigues. 
Reuniões ordinárias nas segundas e quintas-feiras, ás 1* 

horas„ 
PODERES 

Manoel Thomaz de Carvalho Britío, Presidente (Relator 
de Parahyba, Pernambuco « Al;, roas). 

Walfredo Leal, Vice-Presidente (do Ceará, Piauhy e Rio 
Grande do Norle). 

Pedro Lúú de Oliveira CoHa (do Amazonas, Pará e Ma- 
ranhão). 

Marcellino Rodrigues Machado (do Espirito Santo, Minas 
Geraes e Rio de Janeiro). 

Waldomiro de Barros MagalMes (de S. Paulo e Paraná)'.- ■ 
Daniel Vieira Carneiro (de Santa Cathariua e Rio Grande! 

do Sul). 
Norival Soares de Freitas (de Bahia e Distrirto Federal)'., 
José Maria Tourinho (de Sergipe, Matto Grosso e Goyaz); 
Juiio de Mello. 
Reuniões por convocação prévia. I 

SAÚDE 
Arthur Palmeira P.ipper, Presidenta.. 
Zoroastro Rodrigues Alvarenga, Vice-Presidenté. 
Manoel Alfredo Rodrigues Pinheiro., 
Manoel Gouvòa de Barros. 
Joaquim Daoid Ferreira Lima., 
Joaquim Francisco Moreira. 
José Thomaz Nabuco de Gouvêá. 
Manoel Silvino Mon.iardim. 
Francisco Joaquin da Rocha 
Reuniões ordinárias ás quartas-feiras, ás 15 hoi^aa 

TOMADA DE CONTAS 
José Manoel Lobo. PresiderJe. 
Dorval Pires Porto, Vice Presidente., 
Eugénio Goncalves Tourinho. 
José Goncalves de Souza. 
Francisco .Joaquim Beiheneourt da Silva Filho, 
Euripedes Clementino de Aguiar., 
Elyseu Guilherme da Silva. 
Joaquim Dias Bandeira de Mtllo 
Francisco Ayres da Silva. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás li horaf,' 

REDACÇÃO 
José Alvaro Cdva — Presidente. 
José Gomes Pinheiro Júnior — Vice-Presidente* 
João Chrj'sostomo da Rocha Cabral. ' 
Joviano Alves de Castro. 
Euclydes Vieira Maita» " . 
Reuniões diarias. 

LEGISLAÇÃO SÓCIAS • 
José Manoel Lobo — Presidente. 
Antonio Augusto de Lirna — Vice-Presidente. 
ApUmio Vicente de Andrade Bezerra. 
DOfyal P^ros Porto. 
*1 11 T11 /V/1 

Juiiho de 1988 

ijJLicó de Freitas Valle. 
AHiio^l Benieio de Toledí 
JhA'' Maria Tourinho. 
Afnrnnio Carlos Penafiel. 
Antonio Manoel de Carvalho NettO»^ 
Reuniões por convocação prévia., 

Cosamissao Especial da Reforma Tributaria 

»lí,Í.0JhreSo,L^raní membjros da Commissão ahaeviar os scut estudos relativamente ás diversas .parles distriBUidas a cada 
um dos hiésmps, em virtude da deliberação de se erganizac 
uni Dajiaiho de reforma tributária i-ara ser apresenfâdm atv 
pi nano. Assun, perguntava aos eollenas si já tílgum dcllesj 
<,ei:!a_ qualquer assumpto estudado para a "tentar á Com- 
nusaao. O Ar. Xíaraá^ de BritLo declaitm ■; • apenas arurii* 
tíava informações que solicitara do Ministério 'via Fazenda. 

d^Cc v-uno*11 8 ® e e8^u^0 ■Qhô lhe coube — Impostod 
O Sr. Octávio Epcha disse ter esboçado um trabalhe, qud 

desejava tosse estudado peia Commissão e modificado de me- 
liroí maneira por que cntencesaem os seus col! as 

E passou a ler o referido trabalho — h^^tos sobre " 
renda, que a Gornni.-sao resolveu mandar publicar junto St 
esta acta e em avtífâos, para estudos 

O. sr- Presidente communicou que. opportunamente. con- 
vocara a Commissão. ' ■ 

Comraissão de Marinha e Guerra ^ 
•K' 

sob a presidência do Sr. Dantas Barreto, preserpos os 
Srs. «lermont de Miranda, Luiz Silveira, Americano d Bra- 
sil e Sevenano Marques, reuniu-se hontem esta Commissão., 
Lwia e apurovada sem observações a acta da se^ io an 
tenor, o Sr. Severiano Marques propoz que fossa consignada 
na açia dos tr-abalí.os a expressão de congratularão da fom-, 
nus,->,i com o Sr. Dr. Meilo Franco, Presidente da D»ie 
B:a-.eira á Quinta Conferencia Pan-Aracricana, pela ma- 
neira sábia por que sonha justificar a politica miiitar do 
Bras-l na que ío da HmilaçSo dos armamentos, definindo 
com extraordinária eloquência os seus patrióticos intui toas-, 
aeguraoores da ordem interna e da tradicional fidelidade á! 
paz e concórdia inte-nacionaes, sendo homologada a sua nro- 
posta. O br. Presidente distribuiu: ao Sr. 'íagalhães do 
Almeida o requerimento de Antonio Borges dos Santos ne- 
ciimn melhoria de refeirma: ao Sr. Francisco 'Peixoto ó re- 
qi erimeRto em que João Antonio José Soares, 1° sargento re- 
íçrn ■ co mi Er - rcito, pede melhoria de reforma: ao Sr, 
Amaral Csrvahio, ò requerimento de Manoel Hercilio dc Oljl 
veua, _ sao-genlo reservista do Exercito, pedindo pagan nitó 

ÍanUe m 0^1 ^'reito; ao Sr. Americano do B -sil o requerimento d? n^mingos de Oliveira, ex-cabo do Exercito 
eo ie ando mevaç^i da prescrippção afim de recebei' urrí 
piemio de que se julga com direito: ao Sr. Severiano Mar- 

%Ín'"• 1- 1m- que lratH da aversão á vidí civil do sorteado, quando licenciado, depois de ter or.st- Io 
o m rviço niihtar no Exercito de !• linha- «o Sr Luiz M! 
veua, o officio do Ministério da Marinha tran^milt ndo õ 

« «!W«I 

Expediente do dia 7 fie jnuho 

Sob a presidência do Sr. Ribeiro Junqueira, presentes 

R,nnnr3r.urs'-, ^ Rocha, Correia d© Britto e Palmeira ^'ppei, leunm-se a Coimnissao Éápeoial de Reforma Tri- 

-sr"' ok"— 

Oradores inscriptosf 

1* Hermenegildo Firmeza", 2. Salles Filho. 
3. José Bonifacio., 
á. Azevedo Lima.- 
5. Napoleão Gume? - 
0. Cai-los Garcia . 
7. Aotunos Maciel,. 
■S. Augusto de Lima. 
P. Betiiancourt Filho. 

10. Melello Júnior.; 

ACTA DA SESSÃO EMTDE JUNHO DE 1923 

PUESIDENCIA DO SR. ARNOLFO AZEVEDO, PRESlDENVB 

13 horas comparecem os Srs. Arnolfo Arevcm. 
Dionysio Bentes, José Augusto, Gosta Rego, Raul Br-mso' 
Ascendino Cunha, Gentil Tavares, Dorval Porio Buriro VaU 
Ic, Prado Lopes, Arthur CoIIares Moreiía RorirWioo ' 
do, Godofredo Maciel, Hermenegildo Firmezn / ik .rir. m 
nhão, Tavares Cavalcanti, Walfredo LeT/oSo pffio ^ 
mum Bandeira, Luiz Silveira, Carvalho Nefn ai,1^'r J 

msksrs 
e Ni Sfejta JAmdo. 

D Jgr. Riueiro Junqueira lembrou 
OPqblica, em sua mensagem ao Ci 

que o Sr. Presidenta 
i:ongrcss<j, manifestou o 

Braga. Cesar Vergueiro, Americano «'o aTI3, f6"'.<;',ra 

Napoleão Gomes. Pereira Leite FIrln r' iiu .VÍ3 dB ®,Iva' 
BapíisD». João Simplício, LindnlnOn rmiit ífi 
Nabuoo de Gouvéa e Simões Lopes ren ' Ãutuocs Maciel, 
de « Sr -' Hug0 Carneiro, EnbifitenU» do foftl es, Ajislides Rocha, Figueiredo Rodrigues, Aílnu.: JLq- 



AÍT, S. 10 

CONfíRRgSO NAgiONAL Junho tfe 19% 

S!."s' Miranda, Chermont d-? Miranda. Lyra Castro, A?c:-- Considerando que o Estado deve assisttenol# aos «eu» pino Aioveuo, José Barreio, Magalhaes de Almeida. Do-mtrigos xiliares, — 
E i bosa, Axn o ando iAir.Hriiaqui, Eurrisodcs Uc Ag vi ar, J ião O Congresso Nacional resolvftt 
CBbrai, Jiarinbo rio Andrade. More .a da Rocha, li. naz 'ti)- Arf. 1°   Ficam extensivas arfa nwvnnnortaea «MvHiaMnr 
driguos, Alfredo Pinheiro Daniel Carneiro, Plrr» K; Pu •«. de cscripta o sargenl-os das forças de terra e mar c âs praças dtf 
Juvenal Lamnrtme, Rafael ^rmndes, Oscar Soares^ Dan- Poiic.a Militar do Diatrieto Federal arva&M co^ediâ 

aos i < ratios e funcciionarios públicos pelò dhereto a. 4.561. 
do 21 de agosto, regulamentado pelo decreto n. i5.8'46, de 14 de 

tas Barroto. Eduardo Tavares. Gouveia de Barros, Juder tia 
Andrade, Alexandrino da Rocha, Correia de Brito, C a Ri- 
beiro, Luiz Cedro, Souza Filho, Solidonio Leite. Vndraik 
Bezerra, Ausir^esilo, Gonçalircs Maia. Julio de Ri Pe.:- 
sôa dc Queira/, Eurlydes .Vaita, Natalício CamboJm, Pajir irio 
do Miranda, Kccha ■Cavalranti, fiiibrri.o Am? , Ivo do P r o, 
Castro Robcllo, Clcmanlino Fraga OcUv. ;o Krr j.abeira, l-.-dro 
Lago. Alfredo Ruy, .Arlindo Fragoso, Joio Meagabeii-a. Launa 
Villas Bôas, Leonein Galção, Pacheco Mon •- Pr ira !' i- 
xeira. Arlindo Leoni, José Maria, Raul Ai\es. s .'ir a } .li.o, 
Torquato Moreira, Francisco da Rocha, Mário Hermes, Pam- 
philo de Carvalho, Heitor de Souza, Pjnhetio Jumor, \uv hn 
Furtado, BaitUtt Jemes, ivloíello Júnior, Noevicnra i enido. Ho- 
norio Pimentel, Salir? Filho, Azevedo Sod é. J i? m Mo- 
reira, Macedo Soares, Manoel Bois, Galdino Filho, Bivrquc de 
Názareth, João Guimarães, Julio de Castro, Luiz Guaraná, 
Themistocles de Almeida, Verissimo de Mello, Henrique Bor- 

Aht. 2" — Egua.cs vantagens são concedidas aos «ffrçKWI 
na Policia VJilitar do Distrrclo Federal eijuiparadas, pari esá.» 
fim aos offievaes de terra e mar. 

Ari. 3o — Rovogam-se as disposições em cnntario. 
Safa das •"-«rôf-í, 5 de jnnbo de 1B23. — Salles Filho.- 
Derreto n. í .5ôL de 21 dc agosto de, 1922 — Autoriza 6 

Poder Executivo a mandar construir até rtneo mil prédios, 
para os toiícciouarioB pvdflicos ou operários da União, e dá ou- 
tras n Dviclencias: 

O Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brasil; 
Faço saber quq o Congresso Nacional .dooretou e eu 

sancchmo a s<«..umit; resolução-: 
\rl. 1.° Fica o Poder Executivn autori/jado ,a mandar 

consumir, por contracto ou administrativamente, até cinco mil 
ges, Domingos Mariano, Francisco Mar •. ncie-, Ra,oiro Braga, prédios, do valor máximo de -10:000$, cada um, que irão sendo 
Raul Fernandes, Canalho Britto, José Vives, Joc um te Sai- vendi 'os a funccionarins pubHcos ou owrarios da União, 
los. Joál Gonçalves. Viimna do Castello, Affonzo Penna Júnior, . f i.° A vnniu dos «médios assim -conctruidos poderá ser 
Antonio Carlos, Francisco Peixoto, Olintbo de MagalhSos. Vaz effectoada. mediante pagaMooto em uroslpções mensaes, que 
do Mello, Baeta Novos, Emilio Jardim, Francisco VaHadai-es, 
Ribeiro Junqueira, Anthero Botolt.o, Odihm de Amin e. Zo- 
roastro Alvarenga Bueno Brandão, Josino de Arauco, Raui 
Faria, Theodomiro Santiago, Eduardo do Amaral, Fidélis He-s, 
Garibaldi de Mello, Valdomiro Maeafbães, Lcpuldioo • e 
Oliveira, Camillo Prates, Honorio Aives, Mello F ? .co, Nelson 
de Renna, José Roberto, Salios Júnior. Olavo E-,ryr!i«, C:v , o 
de Almeida, Alberto Sarmento, Amaral Carvalho, Barros Pen- 
teado. Eloy Chaves, MarcriJino Barreto. Prudente de Mor.-.-s 
Filho, João de Faria, José Lobo, Palmeira Ripper, Altino Aran- 
tes, Carlos de Campos, Manoel , Vihaboim, Pedro Rosta, Ho- 
drjgius Alves Filho, .Toviano de Casiro, Amvbal Tol.-do, loão 
Celestino, Sevoiiano Marques, LinQolpbo Pes-òa, Li* Ra.-ho- 
lonwu, Plini© Marques, Adolpho K.« 
rcira Lima, Alcides Maia, G«i'los P 
Carlos Maxtmdranc, Sergio de JCHiv 
Domingos Mutesiwtoas, Gomerciado Ribas, Joaquim Osorio, timoíno funeckmario ou operário da União que possuir o .ter- 

serão descontadas nas respeet ivas folhas, dê morto a ser in- 
teg olizado o mesmo, patnimenfo dentro de 15 annos, sendo, 
«■tão. feila a Iransíerencia da .pronrieoade,. 

§ 2.° O preço de cada prédio será no seu custo accrescido 
apemis dos juros e mais despezas na proporção da importância 
com oue houver sido onerado o Tlmsouro Naoiona! em vir- 
tude da onoração de credito de que trata o arf. 3o. 

§ a.' Em cii--o d« íaita. antes ria liquidarão do empréstimo, 
de h.-r.içiro ou berdeia-os cio offioial ou Tunrcionanio falleeido, 
com di -eito á penáS» «Iludida no arf. d", alínea «..e existência 
de ouím -ou outros sem e-.se direito, é pei-mittido a erres 
fraudeii- m com o prédio, afim de liquidarem a dívida restan- 
te, trançar rã o que terá Rssidtendm obrigatom do »rr,ire.-.em- 
laute do Go- erno, o qual agirá-com poíevrs e , para 

Getúlio Vargas ,(JS6) 
0 Sr. Presidentè — A lisla de presença aocura o compa- 

fcelmento de 51 Srs. Deputados. 
Não ha numero para se abrir a sessfio. 
0 Sr. Costa Rego — (l0 Secretario) despacha o seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios; 
Dous do Sr. l" Secretario do Senado, de 6 do corrente, ro- 

tnetUndo os seguintes projectos daquclla Casa do Congresso 
Nacional: 
o fim de adtnrrir ou mandar construir um edifício per a ««r 

Autorizando o Governo a a"br:r um credito e>p"-;;i para 
«fferocido á Reptíbfioa do ♦erú, afim de servir, •>-' >. Capital, 
dc séde á sun Legação. — A'» Cominissões de Di lomaeia e 
Tratados e cie Finanças. 

Abrindo um credito de 27:1305, para pagamento de lia- 
rias que compelem a offlclues do Exercito iiue'-i r\ n nas 
companhias regionaes do Turriturio do Acre. — A' C unmissão 
de Fmanças. 

Fica sobre a mesa até uUerier deliberação os seguiiiies 

PUC,) ECTOS 

Art. 1' — Fica o Governo anlovi/odo a abrir o credito, 
até 400:€00$00n, (quatraceutos cuuloe de réis;, para ap. licor 
na (oiiclu-ào das obras de ia-uvl!ação de cabos, no a ovo edi- 
fício aos Correias e Telegruphus da c&pi al do Estudo dc São 
Paulo. 

Art. 2° — Revogam-ao as disposições cm contrario. 
Sala das se.ssõec, 6 do junho de 1923. — Carlos Ca ia. 
(.aosiUoraudo que qj amanuenses, auxiliares de es-ripta 

e sargentos dus forças Ue terra e mar podem j.r ii. anec.-; no 
«zticieio dos neÉj.ecftwos cargos até attingir uma eeuie 
avançada; 

Cv nsidoraudo que, cgnalmenlu, as praças da BoHci» Mi- 
litar do Districto Federal podem servir nas mesmas con- 
dições; 

rimo necessário e qu:zer fazer a construcção de um ppedio para 
sna residoncia. passando .nesío caso a propriedade a co i!u,ir 
p: 'rimonio puhLco até srrarn solvidas as ribrig-a^ões oue con- 
trehir. cujas condições não poderão exceder ás 'bases' <Mnlic- 
lecidas no (i !• do art. f. 

Baracrni,bo único. Os enanresiimos de que trata este ar- 
tigo não poderão exooder de 25:060^000. 

Art. 8.° F n Governo 'ambcm autorizado: 
a) a emprestar aos officip.cs de terra e mar e nos funce.io- 

narios públicos federars. alé 100 vezes a importância m-nsal 
rio montepio e meio soldo daqnelles e do nronfepio G <■». no 
momentfo do enipresl imo. a quantia pedida, em i-pquerireonto 
do prnprio interessado, destinada á acquiaição ou conatrurção 
de uma casa; 

h st (iiniffãr apólices dc 100$, aos jures de o % ao nnno 
s seroeír rrifaonte, amortizáveis em 12 utmms e reis meses, 

po'- sorteio naonsal. por meio dos-qnaas jserá feito o emproatimo 
a que H lufte c alínea anterior. 

Paragraphn único. Ró serão cmíMidae açiolices no .valor 
de cada e.mprc.siinw rrnuarido e atfendído. 

Art. 4° No proprio requerimente o rffKrclal nu funcciona- 
rio publico Verti cal fixará a consigna-*o mensal de 1 do va- 
lor do empréstimo requerido, consignarão que lhe mcií des- 
contada cm fu lia, como garantia da h-anfwcão, corMspondwn- 
do ri aim-f iza to p aos juros das cpolioes recciiidas nos termos 
do artigo anterior- 

Ar . 5.* A casa assim adqnirid:! ou aimakraUla. ísbcí in- 
alienável. na vida do oflácial ou fumrcionario, constituindo 
ne.iu de sua fauiilia, cuja pensâc acima deiâarafla raspondecú 
ps-.u di\ida que acima re-jr nu oecasifto fio Sallactmesio. 

Ai-; — Todos- os ip-posfos e faxin- 1 oue o •pradis es- 
tiver siiwito cor leis e regulam ntos Terte-a-s. esUidnm-s e 
niurm imcs mão j.asos direcl-ameme ,péte BTOieid! on funcaio- 
nann. i içando ao Governo, porém, o direito cte doscoutar iu- 
t-. almerte, dos respectivos vemnroonín», as quantias ("utos- 
pundentas, uma voz oue deixe elle de cfíecluar o pagamoato 
dentro do pzazo legal. 

Art. 7" — Prtdc o offiriel ou f«nceinnario adquRflr -oú 
comfitiir casa em 'mpnitaricia superior ao valor rio onípiAíS- 
limo mas não responderá o immovel perante terceiros e óou- 
serva-ú a eiau.bula dç inaUenabilidade e bem de. iãmilia a quo 
ac refere o art. 3*. 
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Art. 8o — A arnorfizafão do empréstimo pôde ser aa- 
lecipada. 

Art. 9° — Fica autorizado o Poder Executivo; 
o) a realizar operação do credito até trinta mil coutos, 

cujos títulos deverão ser resgatados no prazo de 20 annos; 
b) a providenciar, no regulamento que expedir, sobra 

Iodas as medidas íiscaes e administrativas necessárias á exe- 
cução desta Io;, organizando e provando os serviços que se 
tornem precisos, para o que fica autorizado a abrir créditos 
á cusía das em/.ssôcs referidas no art f a/tnea b; 

c) a suspender a cobrança ou reduzir as taxas de impostos 
do importação sobre o material imprescindível a conslrucções, 
que não seja applicavel a habitações de luxo, conforme a dis- 
criminação que será feita no regulamento, e a isentar dos 
impostos de sello, de transmissão de propriedade e de qual- 
quer outro que julgar conveniente os contractos que tiverem 
de sor cobrados em virtude desta lei; 

d) a ceder terrenos de sua propriedáde em condições ra- 
zoáveis o bem assim installaçõc-s que facilitem as coa- 
sfrucções. 

Art. 10* — Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 21 de agoslo de 1922, 101* da Independên- 

cia e Si" da RepubUca. — Eintacio Pessôa. — Homero Ba- 
ptista. 

O Sr. Presidente — Designo para amanhã a mesma ordem 
io dia de hoje, isio é: 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 349 A, de 1922, organizando os 
legistros públicos; tendo parecer da Commissão de Justiça 
sobre as emendas do Senado (discussão única); 

Votação do projecto n. 364 A, de 1922, considerando 
do utilidade publica o Automóvel Club do Brasil, com séde 
nota Capital; tendo parecer favorável da Commissão do Jus- 
tiça .{S* discussão); 

Votação do projoclo n. 41 A, de 1922, considerando do 
utilidade publica a Associação Beneficente do Corpo de Sub- 
Officiaes da Armada, com séde nesta Capital; tendo substi- 
tutivo da Commissão de Justiça, ao projecto (1* discussão); 

Votação do 'projecto n. 394 A, do 1922, considerando 
de utilidade publica o Instituí o da Ordem dos Advogados 
Brasileiros, com séde nesta Capital; tendo parecer favorável 
da Commissão de Justiça (1* discussão); 

Votação do projecto n. 305, do 1922, reconhecendo da 
utilidade publica a Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio 
de Janeiro, lendo parecer da Commissão de Justiça acceiíando 
a emenda (3* discussão); 

Votação do projecto n. 299, de 1922, autorizando a abrir, 
polo Ministério do Interior, o credito de 04:200$, supplemen- 
íar, para supprir a consignação "Provisões de Pharmacia", do 
Hospital de S. Sebastião (2' discussão); 

Votação de projecto n. 396 A, de 1922, autorizando a 
abrir, pelo Ministério do Interior, o credito especial do 
B :255|956, para occorrer ao pagamento devida aos juizes sub- 
stitutos de vários Estados; lendo parecer da Gommissão do 
Finanças, acceitaudo as emendas (3* discussão); 

Votação do projecto n. 369, de 1922, autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o credito especial de 4 :200$, ouro, 
para premio de viagom ao bacharel Henrique de Siqueira Fi- 
gueiredo (2* discussão); 

Votação do requerimento n. 1, de 1923, do Sr. Gomer- 
cindo Ribas, pedindo a publicação, nos Annars da Camara, do 
um uianiíesto do Sr. Borges de Medeiros (discussão única); 

Votação do requerimento n. 2, de 1923, do Sr. Carlos 
Garcia, pedindo informações sobre a suppressâo de viagens 
dos vapores do Lloyd Brasileiro entre os portos do Sul e 
Montevidéo (discussão única) ; 

Votação do requerimento n. 3, de 1923, do Sr. Ephigo- 
nio de Salles, sobre a execução da lei que creou o distinctivo 
para os congressistas e deu outras providencias (discussão 
única); 

_.., otação do requerimento n. G, de 1923, do Sr. Salles 
iMlno, indagando quando serão remettidos á Camara os rela- 
tonos concernente, aos actos praticados durante o estado do 
sitio (discussão única); 

Votação do rquorimenlo n. 7, de 1923, do Sr. Carlos 
Garcia, pedindo informações sobre contractos da S. Paulo 
Rauway (discussão única); 

Discussão especial do projecto n. 18, de 1923 (redacção 
da emenda approvada c desUicsrtla do projecto* n. 294 B, do 
1922), declarando ue utilidade publica a Caixa Beneficente 
dos Funccionarios da Alfandega de Santos; 

2* discussão do projecto n. 367, de 1922, relevando da 
proscripção em que incorreu o direito de D. Luiza Menescal, 
para receber differença de montepio; tendo parecer favorável 
•ta Commissão de Finanças. 

Votação do requerimento n. 4, de 1923, d* Sr. Mefello 
Júnior, pedindo informações sobre a invasão do Estado do 
Rio Grande do Sul por mercenários estrangeiros (d'.cussào 
única); 

Votação do requerimento n. 5, de 1923, do Sr. Hadri- 
gues Machado, pedindo informações sakre pffioiacs reíarma- 

jdos pela lei de 1922 (discussão uaica); 

Cominisíão especial de reforma tributaria. 

UELATORIO SOBRE O IMPOSTO DA RENDA 

Está apresentada an Congresso Nacional a proposta do 
Governo para o orçamento de 1924. 

Nesse documento o egrogio Sr. ministro da Fazenda, 
que ainda hontem era nosso compaiilieiro nesta Casa, diz tex- 
tualmente: 

«Cumprindo o dever de dizer a verdade, revelando desde 
já o deficit provável de 1924, acreditamos, entretanto, não sa 
trata de uma situação irremediável. O-Congresso poderá vo- 
tar a roducção de despezas o o proprio Governo poderá, na 
execução Orçamentaria, diminuir o deficit, melhorando a ar- 
recadação, como espera, o reduzindo os gastos da adminis- 
tração ao mínimo possível, como se tem feito no co rente 
exercício. Mas é dever do Poder Executivo demonstrar que a 
actual organização da despeza não é facilmente supportada 
pelas forças actuaos da receita.> 

S. Ex. não quiz impor o moio de sahirmos dessa desor- 
dem financeira, voltando ao regimen do equilíbrio orçamen- 
tário, indicando apenas as providencias que a administração, 
por si, vae tomando para diminuir o vulto do deficit 

Tratando propriamente da receita, o illustrc Sr. ministro 
da 1'azenda examina a situação do alguns impostos. 

O celebre imposto de eonsumo, que foi o baluarte da 
nossa receita ao tempo da guerra, começa a tremor em seus 
alicerces, bíitido pelo vendaval das taxac^es exrcéradas nue 
«o envez de avolumarem recursos, restringem-nos pela'con- 
tracção, que forçam, de consumo. 

Por prudência e baseado na arrecadação verificada o 
Sr ministro orça para 1924 o imposto do coma mo em'réis 
228.250:000$, contra 246.610:000$. que é a estimativa para 
o exercício corrente. . 

E* isto de alta importância. Cheiramos, ao one nos na- 
reco, á situação por que já passaram os outros com^ . 
Irança, os Estados Unidos e a Inglaterra, forçados a procurar 
no imposto sobre a renda a fonte sufficientcmente clastica • 
« mais consentânea com i equid^ie, para conseguirem • 
equilíbrio orçamentário. 

O preclaro Sr. Homero Baptista, que acaba de deixar % 
pasta onde hoje trabalha com dedicação o afinco o Sr w. 
paio Vidal, em seus relatorioâ insistiu sempre no desenvíolvil 
mento do imposto da renda, que era. j seu ver a chavo nara 
a regularização fiaanceira. uiavo pai» 

No governo o ex-ministro da Fazenda nada mais fazia d» 
que concretizar um de.s pontos do nmso proaramma pò^s » 

5fs"a?ír\s s?Zr;\r!dV5,i Sul' cinR rHe honrou em vm.PaS
8le! 

Imposto sXTÍS' "1011 """ Ca"m'" * ,1. 

. Nacional tem resistido a nmatsxaçSo ampla sobra a lenaa. iieixou dormir nos archivos os crnjsctos que nós, os do 
Kio uracde do Sul, tivemos a honra de apresentar c o do o \:roso 
e competente Sr. Mário Brandt, nreferindo 1 igislar n retalho, nos 
ultimos (iias das sessões legislativas, creando cédulas isoladas q 
superpondo mesmo tnxação. 

O momento, porém, agora é agudo, descripta a situação com 
cores vivas pelo Sr, ministro da Fazenda em sua exposição de de- 
zembro do nnno passado e pelo eminente Sr. Cinci -ato Braga no 
sen c mhecido parecer sobre o orçamento da Fazenda para o cor- 
rent; exercício. 

lixa ni 'emos a marcha das uqssas finanças nos últimos exerci 
cios, soccorreudo-nos do relatório do Sr. Homero Banfista r. a2 
weasa.c* presidencial de o úc «c.i» indo ^pusta c da 


